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PORTARIA SEMMA Nº021 DE 03 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Conceder LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA – Nº 004/2026, 
vinculada ao processo de renovação da 
LAS Nº 016/2022, à empresa Cerâmica 
Mundial LTDA, CNPJ: 
02.189.846/0001-47, para atividade de 
extração de argila para uso cerâmica, 
com capacidade de produção bruta de 
minério inferior a 30.000 
toneladas/Ano.” 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Limpeza Pública, no uso de 
suas atribuições em observância à Legislação Ambiental do Estado da 
Bahia, Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, regulamentada pelo 
Decreto Estadual Nº 14.024 de 06 de junho de 2012, Lei Complementar 
nº 140, de 08 de dezembro de 2011, Resolução CEPRAM Nº 4.420, de 
27 de novembro de 2015, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março 
de 2018, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012,  Lei Municipal nº 
809/2016, Decreto Municipal nº 223, de 06 de setembro de 2024, e, tendo 
em vista o que está proposto no Processo nº 083/2025 – SeMMA. 

 
RESOLVE: 

 

Art. 1º Conceder Licença Ambiental Simplificada – Nº 004/2026, 
resultante do processo N° 083/2025, com validade até 23/12/2028, à 
empresa Cerâmica Mundial LTDA, inscrita sob o CNPJ: 
02.189.846/0001-47. Esta licença refere-se atividade de extração de 
argila para uso cerâmica, com capacidade de produção bruta de minério 
inferior a 30.000 toneladas/Ano, localizada na Fazenda Ilha, Zona Rural 
do Município de Caetité – Bahia. Esta concessão está condicionada ao 
cumprimento integral da legislação em vigor e das condicionantes 
estipuladas. Esta Autorização contém anexos que embora não transcritos 
são partes integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas 
nem rasuras. A renovação desta autorização deverá ser requerida 120 
(cento e vinte) dias antes de decorrido o prazo de validade. 
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I. A empresa deverá obter, quando couber, as outras 
Anuências/Autorizações pertinentes junto aos outros órgãos 
competentes em âmbito Federal, Estadual e/ou municipal, para que 
a mesmo alcance seus efeitos legais; 

II. Requerer, previamente, à SeMMA, Licença de Alteração - LA, para 
o caso de qualquer modificação que porventura necessite ser 
implementada na área licenciada; 

III. A atividade de extração de argila deverá ser restrita aos limites da 
poligonal autorizada, delimitada pelos seguintes vértices em 
coordenadas UTM (SIRGAS 2000 Fuso 23S): V1 (E 757752,017 
m; N 8444105,141 m), V2 (E 757694,388 m; N 8444105,774 m), 
V3 (E 757712,240 m; N 8444120,755 m), V4 (E 757715,338 m; N 
8444125,273 m), V5 (E 757714,175 m; N 8444131,046 m), V6 (E 
757708,100 m; N 8444133,837 m), V7 (E 757699,547 m; N 
8444133,014 m), V8 (E 757686,777 m; N 8444137,692 m), V9 (E 
757676,205 m; N 8444148,413 m), V10 (E 757668,431 m; N 
8444160,818 m), V11 (E 757667,571 m; N 8444169,728 m), V12 
(E 757668,325 m; N 8444183,973 m), V13 (E 757669,333 m; N 
8444193,060 m), V14 (E 757677,947 m; N 8444199,948 m), V15 
(E 757692,354 m; N 8444204,913 m) e V16 (E 757753,061 m; N 
8444204,039 m); 

IV. Fica expressamente proibida a realização de qualquer intervenção 
ou atividade de lavra fora da área delimitada por essa poligonal, 
devendo o empreendedor adotar medidas de controle e sinalização 
que assegurem o cumprimento dos limites autorizados; 

V. Fica proibida a supressão da vegetação na área em sentido norte – 
sul da poligonal aprovada pela SeMMA, visando preservar a Área 
de Preservação Permanente – APP; 

VI. Manter as placas de sinalização e advertência em pontos 
estratégicos na comunidade próximo à área utilizada. As placas 
devem informar aos transeuntes a existência de movimentação de 
caminhões e de máquinas; 

VII. As atividades exercidas pelo empreendimento deverão ser 
conduzidas de forma a não emitir substâncias na atmosfera em 
quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua 
propriedade; 

VIII. Executar o PRAD – Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, 
ao fim da extração mineral, e apresentar a SeMMA os relatórios 
semestrais das atividades desenvolvidas, no qual as ações sejam 
dimensionadas para toda a área degradada, levando em 
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consideração o cronograma, o período de acompanhamento de três 
anos e que a revegetação contemple as espécies nativas da área; 

IX. Apresentar a esta SeMMA, anualmente, relatório do atendimento 
do PGRS; Prazo para cumprimento: ANUALMENTE; 

X. Realizar a umectação das vias de acesso quando o material for 
transportado frequentemente, proporcionando emissão de material 
particulado, a exemplo da poeira; 

XI. Apresentar à SeMMA Relatório Anual de Lavra que trata do regime 
de licenciamento, conforme ANM. Prazo para cumprimento: 
ANUALMENTE; 

XII. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, 
principalmente no que se refere à NR6 - Equipamentos de Proteção 
Individual EPI’s; NR7 - Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO e NR01 – Programa de Gerenciamento de 
Riscos – PGR; 

XIII. Comunicar à SeMMA quaisquer fatos ocorridos, que causem 
impacto negativo, imediatamente à constatação; 

XIV. Fica proibida a utilização do fogo como método de limpeza prévia 
nas áreas a serem limpas; 

XV. Estabelecer que as atividades de maquinário somente poderão 
ocorrer durante o horário comercial, visando a minimização do 
impacto sobre a vizinhança; 

XVI. Ao término da atividade de extração mineral a empresa deverá 
apresentar à SeMMA um relatório de cumprimento das 
condicionantes; 

XVII. Descumprir prazos para atendimento de exigências, notificações ou 
condicionantes, quando não traga consequências diretas para o 
meio ambiente. Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) até 5.000,00 
(cinco mil reais); 

XVIII. A renovação desta licença deverá ser requerida 120 (cento e vinte) 
dias antes de decorrido o prazo de validade do licenciamento. 
 

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
E LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA 
BAHIA, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

HENRIQUE PORTELLA LOPES CRUZ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E LIMPEZA PÚBLICA 
DECRETO N° 001, DE 01 DE JANEIRO DE 2025 
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CERÂMICA MUNDIAL LTDA |CNPJ: 02.189.846/0001-47 FAZENDA ILHA, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ – BA   

EXTRAÇÃO DE ARGILA PARA USO CERÂMICA | PROC. ANM: 871.619/2013 021/2026 083/2025 03/08/2026 23/12/2028 

 

Este Licenciamento contém anexos que embora não transcritos são partes integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas nem rasuras. A renovação desta licença deverá ser requerida 
120 (cento e vinte) dias antes de decorrido o prazo de validade. I. A empresa deverá obter, quando couber, as outras Anuências/Autorizações pertinentes junto aos outros órgãos competentes em 
âmbito Federal, Estadual e/ou municipal, para que a mesmo alcance seus efeitos legais; II. Requerer, previamente, à SeMMA, Licença de Alteração - LA, para o caso de qualquer modificação que 
porventura necessite ser implementada na área licenciada; III. A atividade de extração de argila deverá ser restrita aos limites da poligonal autorizada, delimitada pelos seguintes vértices em coordenadas 
UTM (SIRGAS 2000 Fuso 23S): V1 (E 757752,017 m; N 8444105,141 m), V2 (E 757694,388 m; N 8444105,774 m), V3 (E 757712,240 m; N 8444120,755 m), V4 (E 757715,338 m; N 8444125,273 m), V5 (E 
757714,175 m; N 8444131,046 m), V6 (E 757708,100 m; N 8444133,837 m), V7 (E 757699,547 m; N 8444133,014 m), V8 (E 757686,777 m; N 8444137,692 m), V9 (E 757676,205 m; N 8444148,413 m), 
V10 (E 757668,431 m; N 8444160,818 m), V11 (E 757667,571 m; N 8444169,728 m), V12 (E 757668,325 m; N 8444183,973 m), V13 (E 757669,333 m; N 8444193,060 m), V14 (E 757677,947 m; N 
8444199,948 m), V15 (E 757692,354 m; N 8444204,913 m) e V16 (E 757753,061 m; N 8444204,039 m); IV. Fica expressamente proibida a realização de qualquer intervenção ou atividade de lavra fora 
da área delimitada por essa poligonal, devendo o empreendedor adotar medidas de controle e sinalização que assegurem o cumprimento dos limites autorizados; V. Fica proibida a supressão da 
vegetação na área em sentido norte – sul da poligonal aprovada pela SeMMA, visando preservar a Área de Preservação Permanente – APP; VI. Manter as placas de sinalização e advertência em pontos 
estratégicos na comunidade próximo à área utilizada. As placas devem informar aos transeuntes a existência de movimentação de caminhões e de máquinas; VII. As atividades exercidas pelo 
empreendimento deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade; VIII. Executar o PRAD – 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, ao fim da extração mineral, e apresentar a SeMMA os relatórios semestrais das atividades desenvolvidas, no qual as ações sejam dimensionadas para toda 
a área degradada, levando em consideração o cronograma, o período de acompanhamento de três anos e que a revegetação contemple as espécies nativas da área; IX. Apresentar a esta SeMMA, 
anualmente, relatório do atendimento do PGRS; Prazo para cumprimento: ANUALMENTE; X. Realizar a umectação das vias de acesso quando o material for transportado frequentemente, 
proporcionando emissão de material particulado, a exemplo da poeira; XI. Apresentar à SeMMA Relatório Anual de Lavra que trata do regime de licenciamento, conforme ANM. Prazo para cumprimento: 
ANUALMENTE; XII. Atender a Legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, principalmente no que se refere à NR6 - EƋuipaŵeŶtos de Pƌoteção IŶdividual EPI’s; NR7 - Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional - PCMSO e NR01 – Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR; XIII. Comunicar à SeMMA quaisquer fatos ocorridos, que causem impacto negativo, imediatamente à constatação; 
XIV. Fica proibida a utilização do fogo como método de limpeza prévia nas áreas a serem limpas; XV. Estabelecer que as atividades de maquinário somente poderão ocorrer durante o horário comercial, 
visando a minimização do impacto sobre a vizinhança; XVI. Ao término da atividade de extração mineral a empresa deverá apresentar à SeMMA um relatório de cumprimento das condicionantes; XVII. 
Descumprir prazos para atendimento de exigências, notificações ou condicionantes, quando não traga consequências diretas para o meio ambiente. Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) até 5.000,00 
(cinco mil reais); 

 

    LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA – Nº 004/2026 

COORDENADAS 8444173.94 m N e 757708.52 m E; SIRGAS 2000 Fuso 23 S 

Universal Transversa de Mercator (UTM) 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Limpeza Pública, no uso de suas atribuições em observância à Legislação Ambiental do Estado da Bahia, Lei nº 10.431, de 20 de dezembro 
de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024 de 06 de junho de 2012, Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, Resolução CEPRAM nº 4.420, de 27 de 
novembro de 2015, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012,  Lei Municipal nº 809/2016, Decreto Municipal nº 223, de 06 de 
setembro de 2024, e, tendo em vista o que está proposto no Processo nº 083/2025 – SeMMA, Resolve: Conceder LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA – Nº 004/2026, vinculada ao 
processo de renovação da LAS Nº 016/2022, à empresa Cerâmica Mundial LTDA, CNPJ: 02.189.846/0001-47, para atividade de extração de argila para uso cerâmica, com capacidade 
de produção bruta de minério inferior a 30.000 toneladas/Ano. 
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PORTARIA SEMMA Nº022 DE 03 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Conceder LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA – Nº 005/2026 à 
empresa Companhia de engenharia 
hídrica e de Saneamento da Bahia – 
CERB, CNPJ: 13.529.136/0001-35, 
para atividade de obra civil – barragem, 
com área de 0,39 hectares.” 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Limpeza Pública, no uso de 
suas atribuições em observância à Legislação Ambiental do Estado da 
Bahia, Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, regulamentada pelo 
Decreto Estadual Nº 14.024 de 06 de junho de 2012, Lei Complementar 
nº 140, de 08 de dezembro de 2011, Resolução CEPRAM Nº 4.420, de 
27 de novembro de 2015, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março 
de 2018, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012,  Lei Municipal nº 
809/2016, Decreto Municipal nº 223, de 06 de setembro de 2024, e, tendo 
em vista o que está proposto no Processo nº 030/2026 – SeMMA. 

 
RESOLVE: 

 

Art. 1º Conceder Licença Ambiental Simplificada – Nº 005/2026, 
resultante do processo N° 030/2026, com validade até 03/08/2029, à 
empresa Companhia de engenharia hídrica e de Saneamento da Bahia – 
CERB, inscrita sob o CNPJ: 13.529.136/0001-35. Esta licença refere-se 
atividade de obra civil – barragem, com área de 0,39 hectares, localizada 
Distrito de Santa Luzia – Angico, Zona Rural do Município de Caetité – 
Bahia. Esta concessão está condicionada ao cumprimento integral da 
legislação em vigor e das condicionantes estipuladas. Esta Autorização 
contém anexos que embora não transcritos são partes integrantes do 
mesmo. Este documento não contém emendas nem rasuras. A renovação 
desta autorização deverá ser requerida 120 (cento e vinte) dias antes de 
decorrido o prazo de validade. 

 

I. A empresa deverá obter, quando couber, todas as anuências, 
autorizações e licenças exigidas por outros órgãos competentes, em 
âmbito federal, estadual e/ou municipal, necessárias à implantação 
e operação da barragem; 
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II. Submeter previamente à SeMMA qualquer alteração/modificação 
que porventura necessite ser implementada ao projeto apresentado; 

III. Obter, junto ao órgão competente, a competente Outorga de direito 
de uso dos recursos hídricos, dispensa de outorga ou manifestação 
hídrica equivalente emitida pelo INEMA; 

IV. Requerer Autorização de Supressão de Vegetação – ASV perante o 
órgão ambiental competente, INEMA, antes da realização de 
qualquer supressão vegetal necessária à implantação da obra;  

V. O empreendedor deverá apresentar à SeMMA o Alvará de 
Construção emitido pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
antes do início das obras. Fica expressamente vedado o início de 
qualquer atividade de implantação da barragem até a apresentação 
do referido documento, bem como das demais autorizações 
ambientais exigíveis; 

VI. O responsável pela operação da barragem deverá manter o 
vertedouro, dispositivo de descarga e demais estruturas hidráulicas 
permanentemente desobstruídos, garantindo o adequado 
funcionamento hidráulico da barragem; 

VII. Durante a fase de operação, deverá ser realizada inspeção periódica 
da estrutura, observando-se o surgimento de fissuras, erosões, 
infiltrações, recalques, assoreamento do reservatório e demais 
anomalias que possam comprometer sua estabilidade, adotando-se 
imediatamente as medidas corretivas necessárias; 

VIII. Executar medidas de controle de erosão, drenagem superficial e 
contenção de sedimentos durante todas as fases da implantação; 

IX. Executar a instalação da barragem conforme orientações 
estabelecidas no estudo de sondagem apresentado;  

X. Promover a recuperação ambiental das áreas temporariamente 
degradadas em decorrência das obras; 

XI. Realizar destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos 
sólidos gerados durante a implantação, observando a legislação 
ambiental vigente; 

XII. Implantar sistema sanitário adequado no canteiro de obras, sendo 
vedado o lançamento de efluentes in natura no solo ou em corpos 
hídricos; 

XIII. Adotar medidas de proteção das áreas de preservação permanente 
adjacentes, restringindo intervenções estritamente às áreas 
necessárias à implantação da barragem; 

XIV. Implementar e manter sistema de sinalização e segurança na área de 
implantação da barragem, contemplando placas de advertência, 
isolamento das áreas de risco, controle de acesso de pessoas não 
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autorizadas e adoção de medidas preventivas para evitar acidentes 
durante a execução das obras, em conformidade com as normas de 
segurança aplicáveis; 

XV. Realizar a desmobilização do canteiro de obras após a conclusão da 
implantação da barragem, promovendo a remoção de 
equipamentos, estruturas temporárias, resíduos e materiais 
excedentes, bem como a recuperação das áreas temporariamente 
afetadas; 

XVI. Atendimento da Resolução Conama 362/2005, Art. 1º - Todo óleo 
lubrificante usado deverá ser recolhido, coletado e ter destinação 
final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e 
propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, na 
forma prevista nesta Resolução; 

XVII. A empresa deverá aplicar as ações necessários para evitar a 
contaminação do solo com combustível e/ou óleos durante o 
abastecimento ou manutenção das maquinas; 

XVIII. Durante a movimentação de solo deverão ser adotadas medidas de 
controle de emissão de poeira, mediante umectação das vias quando 
necessário; 

XIX. O descumprimento das condicionantes estabelecidas sujeitará o 
empreendedor às sanções administrativas previstas na legislação 
ambiental vigente; 

XX. Descumprir prazos para atendimento de exigências, notificações ou 
condicionantes, quando não traga consequências diretas para o 
meio ambiente. Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) até 5.000,00 
(cinco mil reais); 

XXI. A renovação ato de dispensa deverá ser requerida 120 (cento e 
vinte) dias antes de decorrido o prazo de validade do licenciamento. 
 

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
E LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA 
BAHIA, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

HENRIQUE PORTELLA LOPES CRUZ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E LIMPEZA PÚBLICA 
DECRETO N° 001, DE 01 DE JANEIRO DE 2025 
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COMPANHIA DE ENGENHARIA HIDRICA E DE SANEAMENTO DA BAHIA – CERB |CNPJ: 13.529.136/0001-35 DISTRITO DE SANTA LUZIA - ANGICO, CAETITÉ – BAHIA  

OBRA CIVIL – BARRAGEM 022/2026 030/2026 03/08/2026 03/08/2029 

 

Este Licenciamento contém anexos que embora não transcritos são partes integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas nem rasuras. A renovação desta licença deverá ser requerida 

120 (cento e vinte) dias antes de decorrido o prazo de validade. I. A empresa deverá obter, quando couber, todas as anuências, autorizações e licenças exigidas por outros órgãos competentes, em 

âmbito federal, estadual e/ou municipal, necessárias à implantação e operação da barragem; II. Submeter previamente à SeMMA qualquer alteração/modificação que porventura necessite ser 

implementada ao projeto apresentado; III. Obter, junto ao órgão competente, a competente Outorga de direito de uso dos recursos hídricos, dispensa de outorga ou manifestação hídrica equivalente 

emitida pelo INEMA; IV. Requerer Autorização de Supressão de Vegetação – ASV perante o órgão ambiental competente, INEMA, antes da realização de qualquer supressão vegetal necessária à 

implantação da obra; V. O empreendedor deverá apresentar à SeMMA o Alvará de Construção emitido pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos antes do início das obras. Fica expressamente 

vedado o início de qualquer atividade de implantação da barragem até a apresentação do referido documento, bem como das demais autorizações ambientais exigíveis; VI. O responsável pela operação 

da barragem deverá manter o vertedouro, dispositivo de descarga e demais estruturas hidráulicas permanentemente desobstruídos, garantindo o adequado funcionamento hidráulico da barragem; 

VII. Durante a fase de operação, deverá ser realizada inspeção periódica da estrutura, observando-se o surgimento de fissuras, erosões, infiltrações, recalques, assoreamento do reservatório e demais 

anomalias que possam comprometer sua estabilidade, adotando-se imediatamente as medidas corretivas necessárias; VIII. Executar medidas de controle de erosão, drenagem superficial e contenção 

de sedimentos durante todas as fases da implantação; IX. Executar a instalação da barragem conforme orientações estabelecidas no estudo de sondagem apresentado; X. Promover a recuperação 

ambiental das áreas temporariamente degradadas em decorrência das obras; XI. Realizar destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos sólidos gerados durante a implantação, observando 

a legislação ambiental vigente; XII. Implantar sistema sanitário adequado no canteiro de obras, sendo vedado o lançamento de efluentes in natura no solo ou em corpos hídricos; XIII. Adotar medidas 

de proteção das áreas de preservação permanente adjacentes, restringindo intervenções estritamente às áreas necessárias à implantação da barragem; XIV. Implementar e manter sistema de sinalização 

e segurança na área de implantação da barragem, contemplando placas de advertência, isolamento das áreas de risco, controle de acesso de pessoas não autorizadas e adoção de medidas preventivas 

para evitar acidentes durante a execução das obras, em conformidade com as normas de segurança aplicáveis; XV. Realizar a desmobilização do canteiro de obras após a conclusão da implantação da 

barragem, promovendo a remoção de equipamentos, estruturas temporárias, resíduos e materiais excedentes, bem como a recuperação das áreas temporariamente afetadas; XVI. Atendimento da 

Resolução Conama 362/2005, Art. 1º - Todo óleo lubrificante usado deverá ser recolhido, coletado e ter destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima 

recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução; XVII. A empresa deverá aplicar as ações necessários para evitar a contaminação do solo com combustível e/ou óleos 

durante o abastecimento ou manutenção das maquinas; XVIII. Durante a movimentação de solo deverão ser adotadas medidas de controle de emissão de poeira, mediante umectação das vias quando 

necessário; XIX. O descumprimento das condicionantes estabelecidas sujeitará o empreendedor às sanções administrativas previstas na legislação ambiental vigente; XX. Descumprir prazos para 

atendimento de exigências, notificações ou condicionantes, quando não traga consequências diretas para o meio ambiente. Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) até 5.000,00 (cinco mil reais); 

    LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA – Nº 005/2026 

COORDENADAS 772200.00 m E e 8427411.00 m N; SIRGAS 2000 Fuso 23 S 

Universal Transversa de Mercator (UTM) 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Limpeza Pública, no uso de suas atribuições em observância à Legislação Ambiental do Estado da Bahia, Lei nº 10.431, de 20 de dezembro 

de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024 de 06 de junho de 2012, Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, Resolução CEPRAM nº 4.420, de 27 de 

novembro de 2015, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012,  Lei Municipal nº 809/2016, Decreto Municipal nº 223, de 06 de 

setembro de 2024, e, tendo em vista o que está proposto no Processo nº 030/2026 – SeMMA, Resolve: Conceder LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA – Nº 005/2026 à empresa 

Companhia de engenharia hídrica e de Saneamento da Bahia – CERB, CNPJ: 13.529.136/0001-35, para atividade de obra civil – barragem, com área de 0,39 hectares.  
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EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

UASG 983403 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITÉ 

PREGÃO 90035/2026 
 
 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/21 Característica: SR – Registro de Preços 

Critério de Julgamento: Menor Preço Modo de Disputa: Aberto 

Compra Emergencial: Não 

Objeto da Compra: Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviços de transporte de pacientes em Tratamento Fora do 

Domicílio (TFD), no trecho Caetité/BA–Guanambi/BA, visando atender às 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

Entrega de Proposta De 07/07/2026 às 08:00 até 21/07/2026 às 09:00 

Abertura da Sessão pública:  Dia 21/07/2026 às 09:00 (horário de Brasília) 

 

 

Proposta vencedora do Grupo G1 Condição Valor Homologado 

13.996.723/0001-34 - 13.996.723 JOSE CARLOS NEVES AGUIAR ME R$: 249.910,00 

 

Caetité-BA, 27 de julho de 2026. Valtécio Neves Aguiar – Prefeito. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.; 059/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90015/2026 

 
O Município de Caetité, com sede na Avenida Professora Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº. 1.000, Centro Administrativo de Caetité, Bairro Prisco 
Viana, Caetité-Bahia, CEP.: 46.405-586, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 
13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves 
Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 90015/2026, publicada no 20 de março de 2026, Processo Administrativo 
nº. 40/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
nº. 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de ferramentas, equipamentos, insumos, acessórios e materiais 
para atender as necessidades do setor de Meio Ambiente e Limpeza Pública 
do Município de Caetité-BA., especificado no Grupo Único do Termo de 
Referência, Anexo I, do Edital de Licitação nº.90015/2026, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na 
proposta são as que seguem:  

 
Razão Social: MV MOVEIS LTDA CNPJ Nº. 59.532.211/0001-18 

Endereço: Ot Palmares I, nº s/n, Prefeito Antônio Lins de Souza - quadra12 lote 05 e 06 
- CEP: 57.100-000, Rio largo/AL, 

Representante Legal: Deysiane Nayara Wanderley Pinto 

Contatos:  Telefone: (82) 9408-8284 
E-mail: mvmoveisal@gmail.com 
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GRUPO ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UF QT. 
Prazo 

ou 
garantia 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

Conjunto Tipo FNDE Mesa e 
Cadeira Tamanho CJA 06 - 
1,59m a 1,88m - Conjunto 
escolar do tipo FNDE com 
mesa e cadeira. O tamanho 6 
se refere à altura do aluno, 
recomendado para crianças de 
1,59m a 1,88m. Mesa com 
estrutura de ferro, pés 
niveladores, tampo em MDP, 
com porta livros e as cadeiras 
com base de ferro, assento e 
encosto em PP (Polipropileno). 
Descrição: Mesa - • Tampo em 
MDP ou MDF, com espessura 
de 18mm, revestido na face 
superior em laminado 
melamínico de alta pressão, 
0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor 
CINZA, cantos arredondados, 
topos encabeçados com fita de 
bordo termoplástica extrudada, 
confeccionada em PVC 
(cloreto de polivinila), PP 
(polipropileno) ou PE 
(polietileno), com primer na 
face de colagem, acabamento 
de superfície texturizado, na 
cor AZUL. ; • Pintura Epóxi; • 
Altura:79cm; • Largura:60cm; • 
Profundidade:48cm. Cadeira: • 
assento e encosto em 
polipropileno injetado na cor 
Azul • Pintura Epóxi; • Estrutura 
3/4; • Altura:82cm; • 
Largura:54cm; • 
Profundidade:53cm. 

MOVEPL
AST - 

CJA-06 
UN 1600 12 R$ 240,00 R$ 384.000,00 

02 
Conjunto Escolar Individual – 
(Mesa e Cadeira) – JUVENIL 
06 a 09 Anos – Cor Azul – 

MOVEPL
AST - 

CJA-01 
UN 100 12 R$ 290,00 R$ 29.000,00 
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Características do Produto: 
Assento e encosto anatômicos 
em polipropileno (plástico 
100% sustentável e atóxico) 
Estrutura metálica em aço com 
pintura eletrostática – maior 
durabilidade Design 
ergonômico que estimula 
postura correta durante o 
estudo Produto resistente: 
suporta até 100 kg Dimensões: 
Mesa: Altura: 70 cm; Largura: 
60 cm; Profundidade: 45 cm. 
Cadeira: Altura total: 70 cm; 
Altura do assento: 39 cm; 
Largura: 33 cm; Profundidade: 
32 cm. 

03 

CONJUNTO PARA ALUNO 
TAMANHO – 03B – Conjunto 
para aluno tamanho 3, sendo a 
altura do aluno compreendida 
entre 1,19 e 1,42 m (Conjunto 
Amarelo), conforme gravação 
impressa por tampografia na 
estrutura da mesa e o encosto 
da cadeira: Conjunto composto 
de: a) 1 (uma) mesa com tampo 
em plástico injetado com 
aplicação de laminado 
melamínico na face superior, 
dotado de travessa estrutural 
injetada em plástico técnico, 
montado sobre estrutura 
tubular de aço, contendo porta 
livros em plástico injetado. b) 1 
(uma) cadeira empilhável, com 
assento e encosto em 
polipropileno injetado, 
montados sobre estrutura 
tubular de aço. Modelo 
FDE/FNDE. 

MOVEPL
AST - 

CJA-03B 
UN 100 12 R$ 285,00 R$ 28.500,00 

04 

CONJUNTO PARA ALUNO 
TAMANHO – 04B – Conjunto 
para aluno tamanho 4, sendo a 
altura compreendida entre 1,33 
e 1,59 m (Conjunto 
“Vermelho”), conforme 

MOVEPL
AST - 

CJA-04B 
UN 100 12 R$ 280,00 R$ 28.000,00 
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gravação impressa por 
tampografia na estrutura da 
mesa e no encosto da cadeira. 
Conjunto composto de: a) 
1(uma) mesa com tampo em 
plástico injetado b) 1 (uma) 
cadeira empilhável, com 
assento e encosto em 
polipropileno injetado, 
montados sobre estrutura 
tubular de aço, modelo 
FDE/FNDE. 

05 

CONJUNTO REFEITÓRIO 
INFANTIL (MESA C/ 02 
BANCOS EM MDF) - conjunto 
refeitório para aluno, 
compostos de 1(uma) mesa 
com tampo em madeira 
aglomerada revestido na face 
superior de laminado 
melamínico de alta pressão e 
na face inferior em laminado 
melamínico de baixa pressão. 
Estrutura tubular de aço 
carbono. Com 2 (dois) bancos 
empilháveis, com assento em 
madeira aglomerada revestido 
na face superior de laminado 
melamínico de alta pressão e 
na face inferior em laminado 
melamínico de baixa pressão - 
bp. Estrutura tubular de aço. 
Descrição: mesa para refeitório 
medindo 2,40x0,80m; 060m de 
altura e bancos 2,40x030m; 
030m de altura, cantos 
arredondados para evitar 
acidentes. Pintura eletrostática 
a pó com tratamento 
antiferrugem. Cor branco com 
as bordas na cor 
laranja/azul/vermelha.  

MOVEPL
AST - 
CJRF 

UN 65 12 
R$ 

1.020,33 
R$ 66.321,45 
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06 

Conjunto Refeitório Adulto 8 
lugares - MESA: Capacidade: 
Multiplos usuários. 
Comprimento Total: 2,00 M. 
Profundidade Total:0,80 cm. 
Alturas: 0,75 cm. Medida do 
Tampo Superior: 2,00x0,80. 
Confecção do Tampo: Em MDF 
15 mm revestido em laminado 
melaminico. Bordas do Tampo: 
Em PVC tipo “T” colorido. 
Confecção da Estrutura: Em 
tubo quadrado 50x30 de aço 
carbono e tubo quadrado 
20x30 de aço carbono. Pintura 
da Estrutura: Pintura 
eletrostática a pó. BANCOS: 
Capacidade: Multiplos 
usuários. Comprimento Total: 
2,00 M. Profundidade Total: 
0,30 cm. Alturas: 0,46 cm. 
Medida do Tampo Superior: 
2,00x0,30. Confecção do 
Tampo: Em MDF 15 mm 
revestido em laminado 
melaminico. Bordas do Tampo: 
Em PVC tipo “T” colorido. 
Confecção da Estrutura: Em 
tubo quadrado 50x30 de aço 
carbono e tubo quadrado 
20x30 de aço carbono. Pintura 
da Estrutura: Pintura 
eletrostática a pó. 

MOVEPL
AST - 
CJ08 

UN 30 12 
R$ 

1.152,35 
R$ 34.570,50 

07 

ESTANTE INFANTIL NICHO 
Dimensões: Altura 76 cm | 
Comprimento 88 cm| 
Profundidade 30 cm. Material: 
estrutura lateral produzida com 
MDP Branco 15mm.Hastes em 
madeira, pinos revestidos de 
(PVC), caixas de (TNT 80), 
estrutura de card board e 
poliéster Quantidade de 
caixas:07 caixas médias de 28 
largura x 15 altura x 28 
profundidade cm04 caixas 
pequenas de 14 largura x 15 

MOVEPL
AST - 
EST 

UN 30 12 R$ 374,67 R$ 11.240,10 
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altura x 28 profundidade cm 
Estante branca. Cores das 
caixas: vermelho, amarelo, 
azul e verde 

08 

Conjunto hexagonal adulto, 
composto p/ 01 mesa e 06 
cadeiras. Mesa com tampo 
bipartido, medindo 1,20m de 
diâmetro, sextavada com cada 
aresta medindo 60cm, tampo 
em resina termoplástica abs 
injetado. 

MOVEPL
AST - 
MA 

UN 8 12 R$ 935,98 R$ 7.487,84 

09 

Conjunto Escolar Hexagonal– 
06 A 09 anos – JUVENIL - 
Mesa: Altura da Mesa: 70 cm. 
Diâmetro Total: 124cm. Total 
de 06 Mesas Coloridas + Mesa 
Central. Cadeira: Altura do 
Assento: 39cm. Total de 06 
cadeiras Coloridas. Plásticos 
coloridos: Cores FNDE 

MOVEPL
AST - 
CJEX 

UN 6 12 
R$ 

1.286,24 
R$ 7.717,44 

10 

ESTANTE PARA LIVROS 
FACE DUPLA, confeccionada 
em aço com baixo teor de 
carbono, composta por: 04 
Prateleiras Planas, 01 Base 
Retangular Fechada, 01 
Travessa Superior e 02 
Laterais. - 04 Prateleiras com 
dimensões de 99,8 cm de 
comprimento e 23,5 cm de 
profundidade, confeccionadas 
em chapa de aço com 
espessura de 0,90mm, com 
dobras nas laterais que 
permitem as mesmas a união 
as laterais pelo sistema de 
encaixe (sem parafusos). - 01 
Base retangular fechada útil 
confeccionada em chapa de 
aço 0,90mm, com altura de 
17,5 cm, 01 reforço interno em 
"Ômega" soldado à base, 
confeccionado em chapa 
0,90mm, 02 anteparos laterais 
soldados a base e fixado nas 
laterais da estante através de 

MOVEPL
AST - 
ESTB 

UN 30 12 
R$ 

1.016,00 
R$ 30.480,00 
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04 parafusos "m8" de cada 
lado. - 01 Travessa superior 
horizontal (chapéu), 
confeccionado em chapa de 
aço 0,90mm e dobrado em ¨U¨ 
com altura de 7 cm, 02 
anteparos laterais em chapa 
1,50mm soldados a travessa e 
fixado nas laterais da estante 
através de 04 parafusos "m8" 
de cada lado. - 02 Laterais que 
unem em uma única peça tanto 
a função de sustentação como 
a de fechamento, cujo design 
dispensa o uso de painéis 
extras, contém reforços 
retangulares soldados as 
extremidades, responsáveis 
também pelo remate da peça 
que impede o depósito de 
objetos, proliferação de fungos, 
insetos e acúmulo de sujeira ao 
longo do tempo, possui furação 
com rebite sextavado de rosca 
embutida, o que permite a 
fixação da base e chapéu sem 
utilização de porcas que 
afrouxam com o tempo; Ambos 
confeccionados em chapa de 
aço 1,50mm, sendo o superior 
com 7 cm de altura para 
receber o chapéu e o inferior 
com 17,5 cm de altura para 
receber a base, as laterais são 
confeccionadas em chapa de 
aço 1,20mm, altura de 200 cm 
e largura de 32 cm, com dobras 
arredondadas evitando 
rebarbas e arestas cortantes e 
acabamento interno em PVC 
rígido, com angulação de 45°, 
fixado através de encaixe. 
Cada lateral contém 36 rasgos 
com repuxos de 2,8 cm de 
altura por 10,5 cm de largura os 
quais enrijecem a lateral, 
garantem estabilidade da 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 18

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



     
 
 

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

Página 8 de 19 

 

 
Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 

Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 
Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  

www.caetite.ba.gov.br  

estante e permitem o encaixe 
das bandejas em passos de 
17,5 cm. Base das laterais com 
sistema de niveladores 
sextavados em nylon que 
permitam regulagem de altura, 
fixados através de rebites com 
rosca embutida. Dimensões 
Gerais: Largura 100 cm | 
Altura: 200 cm | Profundidade: 
32 cm. 

11 

MESA CADEIRANTE COM 
INCLINAÇÃO - Mesa para 
cadeirante dobrável com 
regulagem de altura e 
inclinação. Cor cinza. Tampo: 
MDP 18mm, revestido em 
laminado de baixa pressão 
(BP). Cantos arredondados. 
Cavidade: Convexa. Cor: 
Cinza. Estrutura: Tubo de aço 
redondo 7/8 e 3/4, com pintura 
epóxi-pó cinza. Porta Livros: 
Em aramado na lateral. 
Medidas Tampo: 900x600mm. 
Regulagem de altura: de 600 a 
800mm. Regulagem de 
inclinação: Através de 
manípulos laterais de 0º a 20º. 

MOVEPL
AST - 
MC 

UN 5 12 R$ 267,88 R$ 1.339,40 

12 

TROCADOR DE FRALDAS - 
Armário com (02) duas portas e 
03 nichos com caixas plásticas, 
confeccionado em MDF 1 8mm 
e prateleiras em compensado 
cor a escolher, com 
revestimento das portas em 
fórmica colorida, acabamento 
das bordas em perfil PVC, 
chave de travamento, e uma 
prateleira interna. Colchão com 
espuma densidade 50 mm com 
acabamento em Courvin, 
mecanisco porta toalha 
descartável. Base metálica em 
tubo 20 X 30 chapa 18 (1.2 
mm) com 04 reguladores de 
nível acoplados com rebite 

MOVEPL
AST - 
TCD 

UN 14 12 
R$ 

1.034,52 
R$ 14.483,28 
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metálico rosca M6. Medidas A 
x L x P: 85 X 135 X 60 cm. 

13 

ARMÁRIO ALTO COM 12 
NICHOS - Armário alto com 
doze nichos confeccionado em 
MDF 18 mm e prateleiras em 
compensado cor a escolher, 
acabamento das bordas em 
perfil PVC 2 mm colado com 
hot-melt. Base metalica em 
tubo 20 X 30 chapa 18 (1.2 
mm) com 04 reguladores de 
nivel acoplados com rebite 
metálico rosca M6. Cores a 
escolher: Cinza, bege, branco, 
vermelho, amarelo ou azul. 
Medidas A x L x P: 160 X 90 X 
45 cm. 

MOVEPL
AST - 
ARM 

UN 53 12 R$ 560,36 R$ 29.699,08 

14 

ARMÁRIO ALTO COLORIDO 
02 PORTAS - Armário alto com 
duas (02) portas confeccionado 
em MDF 15 mm. Prateleiras em 
compensado, com 
revestimento das portas em 
fórmica colorida, cores a 
escolher. Acabamento das 
bordas em perfil PVC, chave de 
travamento, e uma prateleira 
interna. Base metálica em tubo 
20 X 30 chapa 18 (1,2 mm) com 
04 reguladores de nível 
acoplados com rebite metálico 
rosca M6. Cores a escolher: 
(cinza, branco, amarelo lima, 
kiwi, cerâmica, azul marinho, 
azul francês, rosa choque, 
vermelho e uva). Medidas A x L 
x P: 160 X 90 X 45 cm. 

MOVEPL
AST - 
ARR 

UN 53 12 R$ 821,29 R$ 43.528,37 

15 

ARMÁRIO ALTO MULTIUSO - 
Estrutura em MDF 15mm 
revestido em melamínico 
branco. Com 9 portas 
revestidas em melamínico 
textura colorido, com 
puxadores individuais. Abaixo 
2 gavetões com 4 rodízios 
revestido em melamínico 

MOVEPL
AST - 
ARD2 

UN 17 12 
R$ 

1.166,20 
R$ 19.825,40 
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textura. Dimensões: 1900mm 
(A) x 1200mm (L) x 450mm (P). 

16 

CADEIRA UNIVERSITÁRIA 
FIXA, empilhável, palito, com 
prancheta e braços sacáveis, 
encosto médio - Assento 48 x 
43 com bordas arredondadas, 
encosto 48 x 35. Estofamento 
em espuma injetada com 
40mm de espessura. Base fixa 
tubo oval 16 x 30mm com 
parede 1,50mm pintado em 
epóxi preto fosco com 
tratamento anti-ferruginoso 
com ponteiras de nylon. 
Prancheta fixa, sacável, de 
madeira com 15mm de 
espessura, revestida em 
fórmica na cor a escolher. 
Revestimento externo em 
tecido 100% poliéster ou em 
couro sintético, na cor a 
escolher; Contra encosto em 
couro sintético na cor preta 
com perfil de proteção em PVC 
preto. 

MOVEPL
AST - 
CDP 

UN 100 12 R$ 190,00 R$ 19.000,00 

VALOR A SER CONTRATADO R$ 755.192,86 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Caetité, CNPJ nº.: 13.811.476/0001-
54. 

3.2. Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CNPJ nº.: 30.922.940/0001-
07. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 21

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



     
 
 

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

Página 11 de 19 

 

 
Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 

Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 
Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  

www.caetite.ba.gov.br  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento 
de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 
após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 
sua capacidade de gerenciamento. 

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou 
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para 
os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1 

Dos limites para as adesões 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
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órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.1.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.3.4. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da ata. 

5.3.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 5.3.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 
direta; e 

5.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.4.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.5.2. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.5.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 
observado o disposto no item 5.4, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 

5.6.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.6.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº.: 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
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demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
nº.: 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 
item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

7.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.1.5 e no item 
7.1.6, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.1.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
Art. 124 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 
ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 
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8.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do 
remanejamento. 

8.2.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 
no Art. 32 do Decreto nº.: 11.462, de 2023. 

8.2.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.2.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.3. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.2.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
§ 2º, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei 
Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do Art. 156 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
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manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
Artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.1.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Art. 7º, inc. 
XIV, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (Art. 8º, inc. IX, do Decreto Federal nº.: 11.462, 
de 2023). 

10.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
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registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 
a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 
Caetité-Bahia, 06 de julho de 2026. 

 

 
__________________________________________ 

JORGE ANTONIO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Educação 

 
__________________________________________ 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Prefeito do Município de Caetité-BA 
 

___________________________________________ 

MV MOVEIS LTDA 
CNPJ/MF Nº 59.532.211/0001-18 

DEYSIANE NAYARA WANDERLEY PINTO 
 

Testemunhas: 
 

____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.; 060/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90029/2026 

 
O Município de Caetité, com sede na Avenida Professora Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº. 1.000, Centro Administrativo de Caetité, Bairro Prisco 
Viana, Caetité-Bahia, CEP.: 46.405-586, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 
13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves 
Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 90029/2026, publicada no 25 de maio de 2026, Processo Administrativo nº. 
81/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
nº. 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de ração animal, destinada à alimentação e manutenção dos 
animais abrigados no Canil Municipal de Caetité-BA, especificado no item 01 
do Termo de Referência, Anexo I, do Edital de Licitação nº. 90029/2026, que 
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na 
proposta são as que seguem:  

 
Razão Social: IDL COMERCIO LTDA CNPJ nº: 44.228.659/0001-75 

Endereço: 1 Tv Marechal Floriano Peixoto, 102 – Centro, Caetité – 46400-000, 

Representante Legal: Lélia Regina Cardoso Vilasboas Barros 

Contatos:  Telefone: (77) 9800-5209  
E-mail: adrianobarros750@hotmail.com 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UF QT. 
Prazo 

ou 
garantia 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

RAÇÃO PARA CÃES 
adultos com no mínimo 
20% de proteína bruta e 
de boa qualidade. 

KroCão UN 15.000 12 R$ 5,00 R$ 75.000,00 

VALOR A SER CONTRATADO R$ 75.000,00 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Caetité, CNPJ nº.: 13.811.476/0001-
54. 

3.2. Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ nº.: 11.418.640/0001-32. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento 
de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 
após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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4.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 
sua capacidade de gerenciamento. 

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou 
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para 
os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1 

Dos limites para as adesões 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.1.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 
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5.3.4. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da ata. 

5.3.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 5.3.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 
direta; e 

5.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.4.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.5.2. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.5.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 
observado o disposto no item 5.4, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 
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5.6.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.6.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº.: 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
nº.: 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 
item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
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7.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.1.5 e no item 
7.1.6, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.1.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
Art. 124 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 
ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 

8.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do 
remanejamento. 

8.2.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 
no Art. 32 do Decreto nº.: 11.462, de 2023. 

8.2.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.2.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.3. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
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centralizada, nos termos do item 8.2.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
§ 2º, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei 
Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do Art. 156 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
Artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.1.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Art. 7º, inc. 
XIV, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (Art. 8º, inc. IX, do Decreto Federal nº.: 11.462, 
de 2023). 

10.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 
a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 
Caetité-Bahia, 07 de julho de 2026. 

 
__________________________________________ 

NANCY FERRAZ DA SILVEIRA  
Secretária De Saúde 

 
 

__________________________________________ 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Prefeito do Município de Caetité-BA 
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___________________________________________ 

IDL COMERCIO LTDA 
CNPJ/MF Nº 44.228.659/0001-75 

LÉLIA REGINA CARDOSO VILASBOAS BARROS 
 
Testemunhas: 
 

____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.; 061/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90030/2026 

 
O Município de Caetité, com sede na Avenida Professora Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº. 1.000, Centro Administrativo de Caetité, Bairro Prisco 
Viana, Caetité-Bahia, CEP.: 46.405-586, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 
13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves 
Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 90030/2026, publicada no 27 de maio de 2026, Processo Administrativo nº. 
84/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
nº. 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Reagentes e utensílios de laboratório para atender as 
necessidades da Secretária Municipal de Saúde do Município de Caetité-BA, 
especificado no Grupos 01, 02, 03 e 04 do Termo de Referência, Anexo I, do 
Edital de Licitação nº.90086/2025, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na 
proposta são as que seguem:  

 
Razão Social: MIX BAHIA DISTRIBUICAO LTDA CNPJ nº: 51.949.786/0001-29 

Endereço: Rua Atilio Pereira De Oliveira, Nº 342, Bairro Sandoval Moraes, Guanambi - 
Bahia, Cep: 46430-000, 

Representante Legal: Hugo Souza Silva 

Contatos:  Telefone: (77) 98146-5448 
E-mail: mixbahiadistribuidora@gmail.com 
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GRUPO 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UF QT. 
Prazo ou 
garantia 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 
ÁCIDO 
SUFOSSALICILICO  3% 
contendo 1000ml.  

DINA
MICA 

UN 4 12 
R$ 

48,40 R$ 193,60 

02 

ÁCIDO ÚRICO 
MONOREAGENTE 200 
ML. TESTE   
ENZIMÁTICO   
COLORÍMETRICO, 
Reagente Número 1 - 
Reagente Enzimático - 
Contém: DHBS < 10 
mmol/L, 4- Aminoantipirina 
< 10 mmol/L, Peroxidase < 
10,0 KU/L, Uricase < 10,0 
KU/L, tampão, surfactante, 
estabilizantes e 
conservantes. Reagente 
Número 2 – Padrão. 
Contém:  Ácido Úrico 6 
mg/dL, tampão, 
estabilizante e 
conservante. 

BIOCL
IN 

KIT 20 12 
R$ 

58,00 
R$ 

1.160,00 

03 

ALBUMINA 
MONOREANGENTE  250 
ML Número 1 - Reagente 
de Cor. Contém: Verde de 
Bromocresol < 1,0 mmol/L, 
tampão Citrato < 100 
mmol/L (pH 4,0), 
surfactante e conservante. 
Número 2 - Padrão.  Agitar 
antes de usar. Contém: 
Albumina 3,8 g/dL, 
estabilizante e 
conservante. 

BIOCL
IN 

UN 10 12 
R$ 

46,46 
R$ 464,60 

04 

ASLOTEST ULTRA-
REAGENTE 50 TESTES. 
Teste de aglutinação para 
determinação da 
Antiestreptolisina – O 

BIOCL
IN 

UN 30 12 
R$ 

10,89 
R$ 326,70 
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(ASO). Reagentes: 
Reagente do látex a 0,1%; 
Controle ASO Positivo; 
Controle ASO negativo e 
Tampão Glicina 
concentrado 20 vezes. 

05 

BHCG, teste rápido de 
triagem qualitativa para 
determinação por 
imunocromatografia da 
gonadotrófica coriônica 
humana, em soro ou 
urina, com sensibilidade 
maior ou igual a 25 Mui/ml, 
caixa com 25 unidades. 

EBRA
M 

CX 10 12 
R$ 

27,90 
519,10 

06 

COLESTEROL 
MONOREAGENTE  
2X100ML 
Número 1 - Reagente 
Enzimático - Conservar 
entre 2 e 8ºC. Contém: 
Tampão < 150 mmol/L, 
Fenol < 9 mmol/L, 4- 
Aminoantipirina < 3 
mmol/L, Colesterol 
Oxidase < 5 KU, 
Lipoproteína Lipase < 5 
KU, Peroxidase < 5 KU, 
quelante, surfactantes, 
estabilizantes   e 
conservante. Número 2 - 
Padrão - Conservar entre 2 
e 8ºC. Contém:Colesterol
 200 mg/dL, 
solubilizantes, surfactante 
eestabilizante. 

BIOCL
IN 

KIT 60 12 
R$ 

101,48 
7.644,00 

 
07 

COLESTEROL HDL 
ENZIMÁTICO Número 1 – 
Padrão - Conservar entre 2 
e 8ºC. Contém 
Colesterol 40 mg/dL e n- 
Butanol P.A. Número 2 - 
Reagente Precipitante - 
Conservar entre 2 e 8ºC. 
Contém: Ácido 
Fosfotúngstico 1,5 mmol/L 

BIOCL
IN 

KIT 55 12 
R$ 

24,10 
2.542,10 
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e Cloreto de Magnésio 100 
mmol/L 

08 

COLORAÇÃO ZIEHL 
NELSSEN CONJUNTO 
Solução de Fucsina 
Fenicada a 0,5% (500 Ml) 
Solução de Álcool-Ácido a 
3 % (500 mL) Solução de 
Azul de Metileno a 0,3 % 
(500 mL). 

RENY
LAB 

UN 03 12 
R$ 

47,00 
R$ 141,00 

09 

CORANTE RÁPIDO 
PANÓTICO  3X500ML: 
Solução alcoólica de 
ciclohexadienos à 0,1%; 
Solução aquosa de 
azobenzenosulfonico 
à0,1%; estabilizante I à 
3%; conservante à 0,26%; 
Solução alcoólica de 
fenotiazinas à 0,1%; 
estabilizante à 1,5%; 
conservante à 0,26% 

RENY
LAB 

KIT 36 12 
R$ 

41,90 
R$ 

1.508,40 

10 

CREATININA CINÉTICA 
200m: Reagentenº1-
Tampão, conservar entre 
15ºe 30ºC. Contém: 
Carbonato de Sódio 
75mmol/L; Hidróxido de 
Sódio 110mmol/L. 
Reagente nº2- Ácido 
Pícrico, conservar entre 
15º e 30ºC. Contém Ácido 
Pícrico60 mmol/L. 
Reagente nº3- Padrão, 
conservar entre 15º e 
30ºC. Contém Creatinina 
3,0mg/dL 

BIOCL
IN 

KIT 25 12 
R$ 

65,00 
R$ 

1.625,00 

11 

DILUENTE P/ 
ANALISADOR 
HEMATOLOGIA (20 
LITRO) ABX
 PENTRA. 
Contagem distribuição de 
células sanguíneas em 
analisadores 
Hematológicos. 
Composição: sulfato de 

DIAGN
O 

UN 15 12 
R$ 

133,10 
R$ 

1.996,50 
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Sódio 1.00% Cloreto de 
sódio 0.45% Tampão 
0.35% 

12 
EDTA 
ANTICOAGULANTE 
(500ML) 

BIOCLIN UN 5 12 
R$ 

65,00 
R$ 325,00 

13 

FLUORETO (500ML) 
EDTA < 500 mmol/L, 
Fluoreto de Potássio < 
6mol/L e corante. 

BIOCL
IN 

UN 5 12 
R$ 

59,10 
R$ 295,50 

14 

FOSFATASE ALCALINA 
50ml: R1 - Tampão: 
dietanolamina <200ml/L; 
Cloreto de Magnésio < 
1,0g/L e Azida Sódica 
0,09% p/v. R 2 – Substrato:  
4-Nitrofenilfosfato < 
20,00d/L e Azida Sódica 
0,09% p/v. 

BIOCL
IN 

KIT 20 12 
R$ 

118,00 
R$ 

2.360,00 

15 

GLICOSE ENZIMÁTICA  
250ml:  Reagente N°  1 -
Enzimático. Contém: 
Tampão Fosfato 
100mol/L(pH7,5); 4-
Aminoantipirina 0,3mol/L, 
Fenol 10mol/L; Peroxidase 
> 1,5KU/L, 60D>15KU/L. 
N° 2 - Padrão – Solução de 
Glicose 100mg/dL. 

BIOCL
IN 

 
 

KIT 

 
 

30 
12 

R$ 
75,00 

R$ 
2.250,00 

16 
LUGOL 2% 1000 ML DINA

MICA 
UN 5 12 

R$ 
94,90 

R$ 474,50 

17 

SOLUÇÃO 
HEMOLISANTE para 
contagem diferencial de 
Leucócitos (LMG) e 
determinação quantitativa 
de hemoglobina em 
analisadores 
hematológicos 
Composição: sal 
quaternário <3% 
Sequestrante <1% Ligante 
Hemoglobinico não 
cianídrico <2%. 

DIAGN
O 

FRA
SCO 
960 
ML 

30 12 
R$ 

125,00 
R$ 

3.750,00 

18 
DETERGENTE
 ENZIMÁTICO (1L) 

PROLI
NK 

UN 40 12 
R$ 

50,00 
R$ 

2.000,00 
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especifica para limpeza e 
descontaminação e 
manutenção preventiva de 
analisadores 
hematológicos 
Composição: Agente 
Tamponentes <100Mm 
Surfactante <0,5%   
Enzima proteolítica <5% 

19 
ÓLEO DE IMERSÃO 
PARA MICROSCOPIA 
ÓPTICA- 100ML 

RENY
LAB UN 5 12 

R$ 
24,00 

R$ 120,00 

20 

PADRÃO DE   
BILIRRUBINA. Reagente 
1 - 
Padrão - Conservar entre 2 
e 8ºC. Contém: Bilirrubina 
0,3 mg. Após 
reconstituição, a 
concentração equivale a 
10 mg/dL. Número 2 - 
Diluente - Conservar entre 
2 e 25ºC. Contém: 3,5 ml 
de Dimetilsulfóxido P.A. 

VIDA UN 4 12 
R$ 

80,67 
R$ 322,68 

21 

PCR TEST ULTRA-
REAGENTE -50 TESTES. 
R1 - LÁTEX: Suspensão 
de partículas de látex 
recobertas com IgG de 
cabra Anti-PCR, pH = 8,2 e 
azida sódica < 0,95 g/L. R2 
- CONTROLE POSITIVO: 
Soro matriz humana com 
concentração de PCR 
superior a 6 mg/L, azida 
sódica 0,95 g/L. R3 - 
CONTROLE NEGATIVO: 
Soro matriz animal, azida 
sódica 0,95 g/L. 

BIOCL
IN 

UN 36 12 
R$ 

60,00 
R$ 

2.160,00 

22 

AMILASE K003: 
Reagente Nº 1 - Substrato 
- Conservar entre 2 e 8ºC. 
Contém: Amido < 5 
mmol/L, Tampão Fosfato < 
500 mmol/L, estabilizante 
e conservante. Reagente 
Nº 2 - Reagente de Cor - 

BIOCL
IN 

UN 5 12 
R$ 

280,00 
R$ 

1.400,00 
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Solução Estoque de Iodo - 
Conservar entre 2 e 8ºC. 
Contém: Iodato de 
Potássio < 50 mmol/L, 
Iodeto de Potássio < 600 
mmol/L, Ácido Clorídrico < 
200 mmol/L e 
estabilizante. 

23 

PROTEÍNAS TOTAIS 
(REAGENTE). Número 1 – 
Biureto. Contém: Hidróxido 
de Sódio < 500 mmol/L, 
Tartarato de Potássio e 
Sódio < 100 mmol/L, 
Iodeto de Potássio < 20 
mmol/L e Sulfato de Cobre 
< 200 mmol/L. Número 2 - 
Padrão - Contém: 
Albumina 4g/dL, 
estabilizante e 
conservante. 

BIOCL
IN 

KIT 12 12 
R$ 

405,00 
R$ 720,00 

24 

REAGENTE CK Número 
1 - Tampão - Contém: 
Imidazol 125mmol/L; N-
acetil-cisteína 25 mmol/L; 
ADP 25 mmol/L; AMP 6,25 
mmol/L; Diadenosina 
pentafosfato >12,5 mol/L; 
Acetato de Magnésio 
12,5mmol/L; NADP 
2,5mmol/L; Azida Sódica 
0,0965% e estabilizador. 
Número 2- Contém 
tampão, glicose 100 
mmol/L; Creatina fosfato 
150mmol/L; Agida sódica 
0,095% e estabilizador. 
Número 3: Calibrador- 
preparação liofilizada 
contendo tampão 
50mmol/L; Cloreto de 
Sódio 154mmol/L; 
Albumina Bovina 3,5% CK-
MM e CK-MB de origem 
humana estabilizadores. 

BIOCL
IN 

KIT 24 12 
R$ 

405,00 
R$ 

4.269,60 

25 
REAGENTE CKMB. 
Contém: Acetato Número 

BIOCL
IN  

KIT 12 12 
R$ 

405,00 
R$ 

4.860,00 
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1 - Tampão – Acetato de 
Imidazol (pH 6,7) 100 
mmol/L, Glicose 20 
mmol/L, EDTA 2 mmol/L, 
NADP+ 2 mmol/L, 
Hexoquinase 3500 U/L, 
Acetato de
 Magnésio 10 
mmol/L, N- 
Acetilcisteína 20 mmol/L, 
Anticorpo Policlonal Anti 
CK-M suficiente para inibir 
até 2.000 U/L de CK-MM. 
C. Número 2 - Enzima - 
Substrato -  Contém: 
Glicose-6- Fosfato-
Desidrogenase 2000 U/L,
 Creatina Fosfato 30 
mmol/L, ADP 2
 mmol/L, AMP
 5 mmol/L, 
Diadenosina Pentafosfato 
10 mmol/L. 

26 

REUMATEST 
REAGENTE. Número 1 - 
Látex 
FR - Contém: Particulas de 
Látex em suspensão 
sensibilizadas com Gama 
Globulina humana e azida 
sódica < 0,1%. Número 2 - 
Controle Positivo - 
Contém: Solução 
Aglutinante de Látex, 
Solução Salina 0,9%, 
estabilizante e 
conservante. 
Potencialmente infectante. 
Número 3 - Controle 
Negativo - Contém: 
Solução Salina 0,9% e 
conservante. 

BIOCL
IN 

UN 36 12 
R$ 

35,30 
R$ 

1.270,80 

27 

ABX DIFFTROL: controle 
hematológico de três 
níveis (baixo, normal, alto) 
para monitorar a precisão 
e exatidão de contadores 

EBRA
M 

UN 12 12 
R$ 

738,90 
R$ 

8.866,80 
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de glóbulos sanguíneos 
em sistemas 
hematológicos. 

28 
SORO ANTI A 10ML Soro 
para classificação do tipo 
sanguíneo nosistema ABO 

EBRA
M 

UN 12 12 
R$ 

35,00 
R$ 420,00 

29 

SORO ANTI B 10ML Soro 
para classificação 
do tipo sanguíneo no 
sistema ABO. 
Metodologia: 
Hemaglutinação 

EBRA
M 

UN 12 12 
R$ 

35,00 
R$ 420,00 

30 

SORO ANTI D 10ML Soro 
para fenotipagem 
eritrocitária para  o  
antígeno  D  e  D fraco. 
Metodologia: 
Hemaglutinação 

EBRA
M 

 
UN 

12 12 
R$ 

60,00 
R$ 720,00 

31 

SORO CONTROLE
 Reagente Nº1 Soro 
Contém: Soro controle 
contendo 
aproximadamente 30 
analíticos incorporados em 
uma matriz humana 
Liofilizada e conservante. 
Potencialmente Infectante. 
Atenção: A concentração 
dos analíticos varia a cada 
lote. Vide tabela que 
acompanha   o   produto 
Metodologia: 
Hemaglutinação 

BIOCL
IN 

UN 6 12 
R$ 

95,00 
R$ 570,00 

32 

TGP / ALT: método para 
detecção da 
Tramsaminase Pirúvica. 
Reagentes: Número 1-  
Substrato TGP, contém 
tampão Fosfato 0,1mol/L 
(pH 7,4); L- Alamina 0,2 
mol/L; Ácido alfa 
cetoglutárico 2 mmmol/L e 
Azida sódica 7,7 mmol/L. 
Número 2- Reagente de 
cor, contém 2,4 
Dinetrofenilhidrazina 
1,0mmol/L e Ácido 

BIOCL
IN 

KIT 55 12 
R$ 

82,90 
R$ 

4.559,50 
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Clorídrico 1,0 mol/L. 
Número 3- Hidróxidio de 
Sódio Concentrado 5 
mol/L. Número 4- Padrão, 
contém Piruvato de Sódio 
2,53 mmol/L; tampão 
fosfato 0,1 mol/L (pH7,4) e 
Azida sódica 7,7 mmol/L. 

33 

TGO / AST: Reagente 
bioquiímico destinado à 
determinação quantitativa 
da Aspartato 
Aminotransferase em 
amostras de soro ou 
plasma. Reagengte 1: 
Padrão, contém Piruvati de 
Sódio 2 mmol/L; TGO- 
Substrato contém tampão 
pH 7,4. Ácido L-aspártico 
100mmol/L; ácido alfa-
cetogutárico 2mmol/L e 
azida sódica 15,4 mmol/L. 
Reagente de cor: contem, 
2,4- dinitrofenilhidrazina 1 
mmol/L e ácido clorídrico 
1mol/L, e NAOH estoque, 
contém hidróxido de sódio  
1,25mmol/L. 

BIOCL
IN 

KIT 55 12 
R$ 

82,90 
R$ 

4.559,50 

34 

TIRA REAGENTE P/ 
URINA: são tiras plásticas 
as quais saõ afixads 
separadamente várias 
áreas reagentes. O teste é 
para detecção qualitativa e 
semi-quantitativa de um ou 
mais analitos de urina: 
glicose, bilirrubinas, 
cetonas, densidade, 
sangue, pH, proteínas, 
urobilogênio, nitrato e 
leucócitos.   

SENSI
TIVE 

KIT 24 12 
R$ 

24,00 
R$ 576,00 

35 

TRIGLICERIDES 
MONOREAGENTE: Kit de 
diagnóstico in vitro para 
determinação quantitativa 
de triglicerídios mo soro ou 
plasma. Reagente Nº 1 – 

BIOCL
IN 

KIT 40 12 
R$ 

132,90 
R$ 

5.316,00 
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Reagente Enzimático – 
Contém: 4 Clorofenol < 5 
mmol/L, Lipase 
Lipoprotéica < 5000 
U/L,Glicerol Kinase < 3000 
U/L, Peroxidase 
< 5000 U/L, Glicerol- 3-
Fosfato Oxidase < 5000 
U/L, 4- Aminoantipirina < 1 
mmol/L, ATP < 5 mmol/L, 
tamponantes, ativadores, 
estabilizante, surfactante e 
conservante.Reagente Nº 
2 – PadrãoC. Contém: 
Glicerina Bidestilada 0,098 
g/L (equivalente a 100,0 
mg/dL de Triglicérides) 
econservante. 

36 

TROPONINA: É um 
marcador cardio-
específico altamente 
sensível das lesões do 
miocárdio. È um 
imunoensaio qualitativo, 
baseado em uma 
membrana para deteclçao 
da Troponiina I cardíaca 
em sangue total, soro ou 
plasma. A amostra 
liga-se ao conjugado 
anticorpo anticTnI-ouro 
coloidal formando um 
complexo antígeno- 
anticorpo. Este flui pela 
área absorvente da placa 
teste indo se ligar ao 
reagente captura, 
representado por um 
anticorpo anti-cTnI 
presente na área teste (T), 
determinando o 
surgimento de uma banda 
colorida avermelhada. Na 
ausência de Troponina I 
não haverá o 
aparecimento da banda 
colorida na área T. A 

BIOC
ON 

CX 50 12 
R$ 

94,90 
R$ 

4.745,00 
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mistura da reação continua 
a fluir atingindo a área 
controle (C). 

37 

URÉIA ENZIMÁTICO: 
Método diagnóstico in vitro 
comumente enzimático- 
colorimetrico, utilizao para 
qualificar a concentração 
de ureia no soro, plasma 
ou urina. Reagentes:  
Número 1 - Padrão 
Contém: Ureia 70,0 mg/dL 
e acidificante. Número 2 - 
EnzimaContém: Tampão 
Fosfato < 100 mmol/L, 
Ácido Mercaptosuccinico < 
0,18 mmol/L, Albumina < 
60 mmol/L, EDTA Sal 
Dissódico < 5 mmol/L, 
Urease < 500 KU, 
estabilizantes e 
conservante. Número 3 - 
Tampão Estoque - 
Contém: Tampão Fosfato 
< 100 mmol/L, 
Nitroprussiato de Sódio < 
38 mmol/L, estabilizantes 
econservante. Número 4 - 
OxidanteEstoque. 
Contém: Hidróxido de 
Sódio < 3,0 mol/L e 
Hipoclorito de Sódio < 2% 

BIOCL
IN 

KIT 40 12 
R$ 

129,80 
R$ 

5.192,00 

38 

VDRL– SÍFILIS: É um 
teste de sangue não 
treponêmico utilizado para 
rastreio e monitoramento 
da Sífilis. Reagente Nº 1 - 
Antígeno para VDRL em 
suspensão. Homogeneizar 
bem antes de usar. 
Contém: Cardiolipina 0,44 
mmol/L, Lecitina 3,12 
mmol/L e Colesterol 23,2 
mmol/L em Tampão 
Fosfato (pH 6,0) 10 mmol/L 

BIOCL
IN 

UN 16 12 
R$ 

63,82 
R$ 

1.021,12 

39 
CALIBRADOR DE 
BIOQUIMICA: É um 

BIOCL
IN 

UN 6 12 
R$ 

90,00 
R$ 540,00 
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material de referência 
(geralmente soro humano 
ou bovino liofilizado) com 
concengtração conhecidas 
de analitos, utilizado para 
calibrar métodos manuais 
ou automáticos de química 
clínica. Número 1 - 
Calibrador Contém: 
Calibrador contendo 
aproximadamente 30 
analitos incorporados em 
uma matriz humana 
liofilizada e conservante. 
Potencialmente   
Infectante.   Atenção: A 
concentração dos analitos 
varia a cada lote. Vide 
tabela que acompanha o 
produto. 

40 

TESTE RÁPIDO DENGUE 
IGG e IGM: é um exame 
imunocomatográfico de 
fluxo lateral usado para 
detecção qualitativa e 
diferencial de anticorpos 
IgM e IgG. 

ONSIT
E 

KIT 10 12 
R$ 

242,80 
R$ 

2.428,00 

41 

TP REAGENTE: Kit de 
diagnóstico in vitro 
utilizado para avaliar a via 
extrínseca de coagulação. 
Contém: R1 – Reagente 
TP ( liofilizado): 
tromboplastina de coelho ( 
10NIH/L) e estabilizador 
(5% BSA). R2- Tampão: 
TRIS ( 10mmol/L). CaCl2 
(25 mmol/L), NaCl ( 9g/L). 

BIOCLIN KIT 30 12 
R$ 

137,50 
R$ 

4.125,00 

42 

TTPA (TEMPO DE 
TROMBOPLASTINA 
PARCIAL ATIVADA): 
exame de sangue que 
avalia a eficiência da vida 
intrínseca e da via comum 
de coagulação.  Número 1 
- Ativador de Contato 
(Cefalina Ativada) - 

BIOCLIN KIT 30 12 
R$ 

147,93 
R$ 

4.437,90 
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Conservar entre 2 e 8ºC. 
Contém: Extrato de 
cérebro de coelho, Ácido 
Elágico e conservante. 
Número 2 - Formador de 
Coágulo (Solução de 
Cloreto de Cálcio) - 
Conservar entre 2 e 8ºC. 
Contém: Cloreto de Cálcio 
e conservante. 

43 

GAMA GT: Enzima 
produzida pelo fígado, com 
preença também no 
pâncreas, rins e vesícula 
biliar, cujo exame de 
sangue avalia a saude 
hepática e vias biliares. 
Reagente Nº 1 – Tampão – 
Conservar entre 2 e 8ºC. 
Contém: Tampão < 300 
mmol/L, Glicil Glicina > 50 
mmol/L e conservante < 30 
mmol/L. Reagente Nº 2 – 
Substrato - Conservar 
entre 2 e 8ºC. Contém: 
Tampão < 200 mmol/L, 
Gama Glutamil Carboxi p-
Nitroanilida < 100 mmol/L, 
estabilizante > 150 
mmol/L e conservante < 30 
mmol/L. 

BIOCL
IN 

KIT 35 12 
R$ 

99,90 
R$ 

3.496,50 

44 

BILIRRUBINA: Exame 
indicado para avaliar a 
função hepática e 
investigar condicções 
como icterícia, anemias 
hemolíticas e obstruções 
biliares. Número 1 - Nitrito 
de Sódio - Conservar entre 
15 e 30ºC. Contém: Nitrito 
de Sódio < 250 mmol/L. 
Número 2 - Reagente 
Sulfanílico  -  Conservar  
entre  15  e  30ºC. Contém: 
Ácido Sulfanílico < 20 
mmol/L e Ácido Clorídrico  

VIDA KIT 12 12 
R$ 

88,00 
R$ 

1.056,00 
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<  300  mmol/L.  Número  3  
-  Acelerador 
 Conservar entre 15 e 
30ºC. Contém: Acetato de 
Sódio Anidro < 3 mol/L, 
Benzoato de Sódio < 2 
mol/L, Cafeína Anidra <    
700  mmol/L  e  
surfactante. 

45 

LIPASE: Teste laboratorial 
sérico utilizado para medir 
os níveis de enzima lipase 
no organismo. Número 1 - 
Tampão - Contém: Tris 
(Hidroximetil) 
Aminometano < 200 
mmol/L e conservante. 
Número 2 - Inibidor 
Enzimático -  Contém: 
PMSF < 15 mmol/L e 
solubilizante. Número 3 - 
Reagente de Cor - 
Contém: DTNB < 6 
mmol/L, Acetato de Sódio 
< 200 mmol/L e 
conservante. Número 4 - 
Substrato - Contém: 2-3-
Dimercapto-1- Propanol 
Tributirato < 50 mmol/L, 
solubilizante esurfactante. 
Número 5 - Acetona -
Contém: Acetona < 20 
mol/L. 

BIOCL
IN 

KIT 6 12 
R$ 

123,00 
R$ 738,00 

VALOR A SER CONTRATADO R$ 
95.474,50 

 

 

 

GRUPO 02 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  MARCA UF QT. 
Prazo ou 
garantia 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

46 

TUBO SECO: tubo de 
plástico para soro com 
ativador de coagulo 
jateadona parede do tubo 
para acelerar o processo 

VACUP
LAST UND 

8.00
0 

12 R$ 0,45 R$ 
3.600,00 
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de coagulação, 4 ml. 

47 
COLETOR UNIVERSAL 
Pote Urina 80 Ml Estéril 

CRAL
PLAST 

UND 
1.00

0 
12 R$ 0,55 R$ 550,00 

48 

TUBO A VACUO
 PLÁ
STICO 4ML 
com anticoagulante edta 

VACU
PLAST 

UND 
15.0
00 

12 R$ 0,40 
R$ 

6.000,00 

49 

TUBO A VÁCUO
 Para Coleta de 
Sangue com Gel 
Separador 5 ml 

VACU
PLAST 

UND 
10.0
00 

12 R$ 0,70 
R$ 

7.000,00 

50 
TUBO A VÁCUO
 com citrato de 
sódio 4ml 

BIOC
ON 

UND 
3.00

0 
12 R$ 0,60 

R$ 
1.800,00 

51 
COLETOR ESTÉRIL 
tampa vermelha para 
coletade líquor 80 ml 

CRAL
PLAST 

UND 500 12 R$ 0,60 R$ 300,00 

52 
AGULHA PARA 
COLETA A VÁCUO 21g 
25x8 

VACU
PLAST 

UND 
1.00

0 
12 R$ 0,45 R$ 450,00 

53 
ADAPTADOR 
DESCARTÁVEL para 
coleta a vácuo. 

VACU
PLAST 

UND 50 12 R$ 0,25 R$ 12,50 

54 
TUBO DE VIDRO 12X 
75MM 

PRECI
SION 

UND 
10.0
00 

12 R$ 0,25 
R$ 

2.500,00 

VALOR A SER CONTRATADO 
R$ 

22.212,50 

 

GRUPO 03 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  MARCA UF QT. 
Prazo ou 
garantia 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

55 
LÂMINA MICROSC. 
26X76FOSCA 50UN 

PRECI
SION 

CX 15 12 
R$ 

13,80 
R$ 207,00 

56 
LAMINULA MICROSC. 
22X22100UN 

PRECI
SION 

CX 12 12 
R$ 

12,23 
R$ 146,76 

57 
LAMPADA
 MICROSCOPIONY
CON ECLIPSE E200 

OSRA
M 

UN 5 12 
R$ 

81,67 
R$ 408,35 

58 
LÂMPADA
 PARAMICROSCÓ
PIO OLIMPUS 

OSRA
M 

UN 5 12 
R$ 

60,00 
R$ 300,00 

VALOR A SER CONTRATADO R$ 1.062,11 
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GRUPO 04 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  MARCA UF QT. 
Prazo ou 
garantia 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

59 

CAIXA PORTA LÂMINA 
EMPLASTICO P/ 50 
LÂMINAS de microscopia 
(26x76mm). A tampa é 
fixada com duas 
dobradiças plásticas com 
fecho de pressão. 

CRAL
PLAST 

UN 5 12 
R$ 

24,00 
R$ 120,00 

60 
ESCOVA PARA TUBO DE 
ENSAIO DE 5 ML 

J 
PROL

AB 
UN 20 12 

R$ 
14,00 

R$ 280,00 

61 

GARROTE DE PRESILHA 
ADULTO. Material: faixa 
elástica de tecido algodão 
poliéster e presilha plástica 
regulável (policarbonato. 
Dimensões 30 cm x 2,5 
cm). 

VACU
PLAST 

UN 3 12 
R$ 

13,00 
R$ 39,00 

62 

MALETA PARA COLETA 
EXTERNA, Estojo com 2 
bandejas, 16 divisões e 2 
mini-estojos; Fecho duplo 
e alça para cadeado 

EMIFR
AN 

UN 1 12 
R$ 

115,00 
R$ 115,00 

63 
PIPETA
 GRADUADA DE 
VIDRO p/ VHS 120MM. 

UNIGL
AS 

UN 30 12 
R$ 

10,00 
R$ 300,00 

64 

PIPETA AUTOMÁTICA 
VOLUME FIXO   500 
MICROLITROS. 
Micropipeta mecânica 
monocanal volume fixo, 
com dispensador de 
ponteiras, visor com 
sistema de numeração 
digital, formato anatômico, 
leve feita em plástico ABS 
resistente. Parte inferior 
podendo ser autoclavada a 
121 graus por um período 
de 15 minutos. A 

PEGU
EPET 

UN 1 12 
R$ 

118,00 
R$ 118,00 
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micropipeta já vem 
calibrada pelo próprio 
fabricante. Acompanha 
certificado de calibração e 
modo de uso. Botão com 
dois estágios de operação 
permitindo pipetagem 
reversa. Garantia de 06 
meses contra defeitos de 
fabricação. 

65 

PLACA DE
 KLINE VDRL
 VIDRO 12 
ESCAVAÇÕES 

PRECI
SION 

UN 2 12 
R$ 

69,00 
R$ 138,00 

66 

PIPETA AUTOMATICA 
DE VOLUME 
AJUSTAVEL 10 A100 
MICROLITROS 
Micropipeta mecânica 
monocanal volume fixo, 
com dispensador de 
ponteiras, visor com 
sistema de numeração 
digital, formato 
anatômico, leve feita em 
plástico ABS resistente.  
Parte   inferior   podendo   
ser 
autoclavada a 121 graus 
por um período de 15 
minutos. A micropipeta já 
vem calibrada pelo próprio 
fabricante. 
Acompanha certificado de 
calibração e modo de uso. 
Botão com dois estágios 
de operação permitindo 
pipetagem reversa. 
Garantia de 06 meses 
contra defeitos de 
fabricação. 

PEGU
EPET 

UN 2 12 
R$ 

156,00 
R$ 312,00 

67 

PIPETA AUTOMATICA 
DEVOLUME AJUSTAVEL 
100 A 1000 
MICROLITROS 
Micropipeta mecânica 
monocanal volume fixo, 

PEGU
EPET 

UN 2 12 
R$ 

155,00 
R$ 310,00 
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com dispensador de 
ponteiras, visor com 
sistema de numeração 
digital, formato anatômico, 
leve feita em plástico ABS 
resistente. Parte inferior 
podendo ser autoclavada a 
121 graus por um período 
de 15 minutos. A 
micropipeta já vem 
calibrada pelo próprio 
fabricante. Acompanha 
certificado de calibração e 
modo de uso. Botão com 
dois estágios de operação 
permitindo pipetagem 
reversa. Garantia de 06 
meses contra defeitos 
de fabricação. 

68 
PIPETA DE 
WESTERGRENP/ VHS 

PRECI
SION 

UN 3 12 
R$ 

13,00 
R$ 39,00 

69 
PIPETADOR TIPO PERA 
C/3 VIAS 

J 
PROL

AB 
UN 2 12 

R$ 
39,00 

R$ 78,00 

70 

GARROTE DE PRESILHA 
PARA CRIANÇA Faixa 
elástica de tecido algodão 
poliéster e presilha plástica 
regulável (policarbonato). 

VACU
PLAST 

UN 2 12 
R$ 

15,00 
R$ 30,00 

71 

ESTANTE EM PP P/ 40 
TUBOS DE ENSAIO 21 
MM Confeccionada em 
PP, serve para 
armazenamento de 40 
tubos de ensaio. 
Características: Estante 
tipo grade fabricada em 
polipropileno (PP); 
Identificação alfanumérica 
para facilitar a localização 
das amostras. 
Autoclavável (121°C, 
15psi, 30min); ideal para 
40 tubos de ensaio de 
21mm. 

CRAL
PLAST 

UN 10 12 
R$ 

11,00 
R$ 110,00 

72 
PIPETA DE PASTEUR 
PLASTICO 3 ML 

CRAL
PLAST 

UN 
1.00

0 
12 R$ 0,50 R$ 500,00 
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73 

PONTEIRAS 
UNI.AMARELA 0 A 
200 UL Autoclavável 
(121°C, 15 psi, 15 min.) 
fabricada em polipropileno 
(PP); 

CRAL
PLAST 

UN 
3.00

0 
12 R$ 0,04 R$ 120,00 

74 
TERMOMETRO DIGITAL 
P/ GELADEIRA 

KASVI UN 2 12 
R$ 

84,00 
R$ 168,00 

75 
FRASCO DE
 VIDROAMBAR 
500 ML 

R.ALZI UN 3 12 
R$ 

31,00 
R$ 93,00 

76 
3 CUBAS DE 250 ML para 
coloração hematologica e 
1 berço para 25 lâminas 

OLEN KIT 1 12 
R$ 

499,60 
R$ 499,60 

 
77 

PONTEIRAS UNI.
 AZUL 100 A 
1000 UL Autoclavável 
(121°C, 15 psi, 15 min.) 
fabricada em polipropileno 
(PP); 

CRAL
PLAST 

UN 
2.00

0 
12 R$ 0,88 

R$ 
1.760,00 

78 

ADESIVO 
CICATRIZANTEPÓS 
COLETA DE SANGUE: 
Redondo 480 Unidades 

DESK
ARPL

AS 
CX 100 12 

R$ 
33,00 

R$ 
3.300,00 

79 
TUBO A VÁCUO PARA 
COLETA DE SANGUE 
COM FLUORETO 4 ML 

BIOC
ON 

UN 
6.00

0 
12 R$ 1,00 

R$ 
6.000,00 

80 

CORANTE WRIGHT 
Corante destinado 
principalmente a coloração 
de células sanguíneas em 
esfregaços de sangue 
periférico, de medula ou de 
outra natureza. 
Composição (glicerina bi- 
destilda 30ml, Wright 3,0g, 
metanol 1000ml. 

RENY
LAB 

UN 12 12 R$ 4,00 R$ 48,00 

VALOR A SER CONTRATADO R$ 14.477,60 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
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3.1. O órgão gerenciador será o Município de Caetité, CNPJ nº.: 13.811.476/0001-
54. 

3.2. Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ nº.: 11.418.640/0001-32. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento 
de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 
após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 
sua capacidade de gerenciamento. 

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou 
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para 
os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1 

Dos limites para as adesões 
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4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
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compra ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.1.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.3.4. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da ata. 

5.3.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 5.3.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 
direta; e 

5.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.4.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 
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5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.5.2. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.5.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 
observado o disposto no item 5.4, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 

5.6.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.6.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº.: 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 
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na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
nº.: 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 
item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

7.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.1.5 e no item 
7.1.6, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.1.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
Art. 124 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 
ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 

8.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do 
remanejamento. 

8.2.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 
no Art. 32 do Decreto nº.: 11.462, de 2023. 

8.2.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.2.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.3. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.2.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
§ 2º, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei 
Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do Art. 156 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
Artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.1.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Art. 7º, inc. 
XIV, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (Art. 8º, inc. IX, do Decreto Federal nº.: 11.462, 
de 2023). 

10.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 
a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 
Caetité-Bahia, 10 de julho de 2026. 

 

 
__________________________________________ 

NANCY FERRAZ DA SILVEIRA  
Secretária de Saúde  

 
__________________________________________ 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Prefeito do Município de Caetité-BA 
 

___________________________________________ 

MIX BAHIA DISTRIBUICAO LTDA  
CNPJ/MF Nº 51.949.786/0001-29 

HUGO SOUZA SILVA 
 

Testemunhas: 
 

____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.; 062/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90031/2026 

 
O Município de Caetité, com sede na Avenida Professora Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº. 1.000, Centro Administrativo de Caetité, Bairro Prisco 
Viana, Caetité-Bahia, CEP.: 46.405-586, inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 
13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves 
Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 90031/2026, publicada no 08 de junho de 2026, Processo Administrativo nº. 
89/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
nº. 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos, 
sem motorista, destinados ao atendimento das demandas das Secretarias 
Municipais de Caetité-BA, especificado no Item 01 do Termo de Referência, 
Anexo I, do Edital de Licitação nº.90031/2026, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na 
proposta são as que seguem:  

 
Razão Social: LOC BH LOCADORA DE VEICULOS DE BELO HORIZONTE LTDA 
CNPJ nº: 03.350.577/0001-11 

Endereço: Rua Ozanam, Nº 285, Bairro Ipiranga, Belo Horizonte/MG Cep: 31160-210, 

Representante Legal: Bruno Simões da Rocha Pinto 

Contatos:  Telefone: (31) 3422-6554  
E-mail: locadoraunicar@hotmail.com / juridicounicar@gmail.com 
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ITEM 01 

IT ESPECIFICAÇÃO 
QT. DE 

VEÍCULOS 
UF QT. 

VALOR UNIT. 
POR 

VEÍCULO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

VEÍCULO AUTOMOTOR. 
DESCRIÇÃO: TIPO HATCH, 
MODELO IGUAL OU 
SUPERIOR A 2025. Motor 
mínimo 1.0, mínimo 75cv, flex. 4 
portas, ar-condicionado, 
direção hidráulica ou elétrica, 
airbag, freios abs, cambio 
manual de 5 marchas ou 
automático, 5 assentos com 
configuração 2+3,. Veículo 
preferencialmente na cor 
branca. As despesas que são 
de responsabilidade da 
empresa contratada 
(manutenção, seguro, revisão, 
IPVA etc.). O combustível e o 
motorista são de 
responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 

20 Mês 12 R$ 4.120,00 R$ 82.400,00 R$ 988.800,00 

VALOR A SER CONTRATADO R$ 988.800,00 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Caetité, CNPJ nº.: 13.811.476/0001-
54. 

3.2. Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS – CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 72

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



     
 
 

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

Página 3 de 11 

 

 
Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 

Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 
Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  

www.caetite.ba.gov.br  

de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 
após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 
sua capacidade de gerenciamento. 

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou 
da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para 
os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1 

Dos limites para as adesões 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
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4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 
da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.1.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 
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5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.3.4. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
signatário da ata. 

5.3.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 5.3.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 
direta; e 

5.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.4.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.5.2. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.5.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 
observado o disposto no item 5.4, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 

5.6.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.6.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº.: 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
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7.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
nº.: 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 
item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

7.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.1.5 e no item 
7.1.6, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.1.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
Art. 124 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 
ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 

8.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do 
remanejamento. 
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8.2.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 
no Art. 32 do Decreto nº.: 11.462, de 2023. 

8.2.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.2.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.3. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.2.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 
§ 2º, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei 
Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do Art. 156 da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 
Artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.1.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Art. 7º, inc. 
XIV, do Decreto Federal nº.: 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (Art. 8º, inc. IX, do Decreto Federal nº.: 11.462, 
de 2023). 

10.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 
a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 
Caetité-Bahia, 17 de julho de 2026. 

 

 
__________________________________________ 

MARISVALDO SOARES DOS SANTOS 
Secretário de Administração, 

 Planejamento e Finanças 
 
 

__________________________________________ 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Prefeito do Município de Caetité-BA 
 
 

___________________________________________ 

LOC BH LOCADORA DE VEICULOS DE BELO HORIZONTE LTDA 
CNPJ/MF Nº 03.350.577/0001-11 

Bruno Simões da Rocha Pinto 
 

Testemunhas: 
 

____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 236/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 236/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e 49.057.126 DILVANA ROUSE CARDOSO 
BORGES. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e 49.057.126 DILVANA ROUSE CARDOSO 
BORGES, CNPJ 49.057.126/0001-91, AREA RURAL DE CAETITÉ, S/N, CEP 46.400-
000, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, o Sra. Dilvana Rouse Cardoso 
Borges, doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 95/2026 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

09 181 

Tabuleir
o – 

Maniaçu 

23,3 Matutino Ônibus 200 R$ 292,90 
R$ 

58.580,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 
58.580,00 

 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 82

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

    

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  

Página 2/14 

 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 58.580,00 (cinquenta e oito mil e 
quinhentos e oitenta reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1 São obrigações do Contratante: 
 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
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sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
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Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
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prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
 
Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

49.057.126 DILVANA ROUSE CARDOSO BORGES 
       CNPJ/MF Nº.: 49.057.126/0001-91 

DILVANA ROUSE CARDOSO BORGES   
    CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 237/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 237/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e 39.854.332 ELIANA BARBOSA DA SILVA. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e 39.854.332 ELIANA BARBOSA DA SILVA, 
CNPJ 39.854.332/0001-79, ENDEREÇO: 11A AVENIDA PARANA, Bairro OVIDIO 
TEIXEIRA, N 355, CEP 46.400-000, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, 
o Sra. Eliana Barbosa Da Silva, doravante designado CONTRATADO, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 
95/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico n. 90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

11 183 

Riacho da 
Vaca – 

Maniaçu / 
Riacho da 

Vaca - 
Juazeiro 

83 
Matutino 
Vespertin

o 
Van 200 R$ 249,00 

R$ 
49.800,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 
49.800,00 
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil e 
oitocentos reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
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sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1 São obrigações do Contratante: 

 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos. 
 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
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sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
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Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
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prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
 
Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

39.854.332 ELIANA BARBOSA DA SILVA 
       CNPJ/MF Nº.: 39.854.332/0001-79 

ELIANA BARBOSA DA SILVA 
    CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 238/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 238/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e DELVANIA BRITO MALHEIROS. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e DELVANIA BRITO MALHEIROS, CNPJ 
48.991.119/0001-08, ENDEREÇO: FAZENDA BARREIRO, SN, ZONA RURAL, CEP 
46.400-000, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, o Sra. Delvania Brito 
Malheiros, doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 95/2026 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

13 185 

Barreiro 
– 

Maniaçu 

30,9 Integral Van 200 R$ 150,00 
R$ 

30.000,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 
30.000,00 

 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
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9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
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9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 114

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

    

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  

Página 10/14 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 
Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
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Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
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compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

       DELVANIA BRITO MALHEIROS 
       CNPJ/MF Nº.: 48.991.119/0001-08 
       DELVANIA BRITO MALHEIROS 

    CONTRATADO 
 

 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 239/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 2392026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e 49.039.252 CLAUDENOR JOAQUIM DE 
ALMEIDA. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e 49.039.252 CLAUDENOR JOAQUIM DE 
ALMEIDA, CNPJ 49.039.252/0001-13, ENDEREÇO: R CAETITE, N° 9996, CENTRO - 
MANIACU, CEP 46.400-000, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, o Sr. 
Claudenor Joaquim de Almeida, doravante designado CONTRATADO, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 
95/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico n. 90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

14 186 

Contend
as - 

Maniaçu 

14 Integral Van 200 R$ 149,00 
R$ 

29.800,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 
29.800,00 
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 29.800,00 (vinte e nove mil e oitocentos 
reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1 São obrigações do Contratante: 
 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
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sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 124

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

    

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  

Página 8/14 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
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prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
 
Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

49.039.252 CLAUDENOR JOAQUIM DE ALMEIDA 
       CNPJ/MF Nº.: 49.039.252/0001-13 

       CLAUDENOR JOAQUIM DE ALMEIDA 
    CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 240/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 240/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA - 
STEFANY TRANSPORTES, CNPJ 48.896.147/0001-38, R ANTONIO 
ALMEIDANÚMERO , NÚMERO 345, OVIDIO TEIXEIRA, CEP46.400-000, CAETITE-BA, 
através do seu Representante Legal, o Sr. CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA, 
doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº. 95/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

07 162 
Caetité – 
Maniaçu 

136,8 
Matutino 
Vespertin

o 
Ônibus 200 R$ 611,00 

R$ 
122.200,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 122.200,00 

 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de 122.200,00 (cento e vinte e dois mil e 
duzentos reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
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9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
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9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 
Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
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Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
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compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

      CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA 
       CNPJ/MF Nº.: 48.896.147/0001-38 

     CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA 
      CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 241/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 241/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e LAYONEL NOVAIS TEIXEIRA. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e LAYONEL NOVAIS TEIXEIRA, CNPJ 
28.387.341/0001-80, RUA QUINTINO BOCAÍUVA, CENTRO, n 81, CENTRO, 
CEP46.400-000, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, o Sr. Layonel 
Novais Teixeira, doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 95/2026 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

04 39 

Brejinho 
das 

Ametista 
– Caetité 

114,
2 

Matutino 
Vesperti

no 

Micro 200 R$ 500,00 
R$ 

100.000,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 
100.000,00 

 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de 100.000,00 (cem mil reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
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9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
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9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 
Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
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Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 152

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

    

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  

Página 12/14 

compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

      LAYONEL NOVAIS TEIXEIRA 
         CNPJ/MF Nº.: 28.387.341/0001-80 

     LAYONEL NOVAIS TEIXEIRA 
      CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 232/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 232/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e TOP TRANSPORTES E MATERIAIS LTDA. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e TOP TRANSPORTES E MATERIAIS LTDA, 
CNPJ 45.836.460/0001-92, AV DECIO CERQUERIA, NÚMERO 485, CEP46.400-000, 
BAIRRO PRISCO VIANA, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, o Sr. 
Adevaldo Batista Neves, doravante designado CONTRATADO, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 
95/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico n. 90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

06 91 
Lagoa do 
Serrote – 
Maniaçu 

63 Matutino Ônibus 200 R$ 405,00 
R$ 

81.000,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 81.000,00 

 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de 81.000,00 (oitenta e um mil reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 155

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

    

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  

Página 3/14 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 157

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

    

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  

Página 5/14 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
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9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
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9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 
Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
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Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 164

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

    

 
Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  

Página 12/14 

compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

TOP TRANSPORTES E MATERIAIS LTDA 
       CNPJ/MF Nº.: 45.836.460/0001-92 

ADEVALDO BATISTA SANTOS 
      CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 233/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 233/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA - 
STEFANY TRANSPORTES, CNPJ 48.896.147/0001-38, R ANTONIO 
ALMEIDANÚMERO , NÚMERO 345, OVIDIO TEIXEIRA, CEP46.400-000, CAETITE-
BA, através do seu Representante Legal, o Sr. CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA, 
doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº. 95/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

03 11 
Cuba – 
Caetité 

79 

Matutino 
Vesperti

no 
Ônibus 200 R$ 482,00 

R$ 
96.400,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 96.400,00 

 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de 96.400,00 (noventa e seis mil e quatrocentos 
reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
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9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
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9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 
Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
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Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
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compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA 
       CNPJ/MF Nº.: 48.896.147/0001-38 
CLEITON CARLOS DA SILVA BATISTA 

      CONTRATADO 
 

 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 234/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 234/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e IVANILTON BATISTA MALHEIROS. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e IVANILTON BATISTA MALHEIROS, CNPJ 
45.759.823/0001-33, Rua Matheus Joaquim da Cunha, Bairro Alto do Observatório, 
CEP 46.400-000, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, o Sr. IVANILTON 
BATISTA MALHEIROS, doravante designado CONTRATADO, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 
95/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico n. 90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

05 84 

Malhada 
- 

Maniaçu 

32 Noturno Van 200 R$ 197,00 
R$ 

39.400,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 39.400,00 

 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de 39.400,00 (trinta e nove mil e quatrocentos 
reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
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5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
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9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
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9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 
Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
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Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
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compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

IVANILTON BATISTA MALHEIROS 
       CNPJ/MF Nº.: 45.759.823/0001-33 

IVANILTON BATISTA MALHEIROS 
      CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: 235/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 95/2026 
 

Contrato Administrativo Nº 235/2026, que 
fazem entre si o Município de Caetité, por 
intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité 
e 57.133.347 VALDILENE BARBOSA DIAS. 
 

O Município de Caetité, por intermédio da Prefeitura Municipal de Caetité, com sede 
no Centro Administrativo de Caetité, localizado na Avenida Marlene Montenegro 
Cerqueira de Oliveira, nº.: 1000, Bairro Prisco Viana, Caetité-BA, CEP.: 46.405-586, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº.: 13.811.476/0001-54, neste ato representado pelo 
Exmº. Sr. Prefeito Valtécio Neves Aguiar, portador da matrícula funcional nº 230146, 
doravante denominado CONTRATANTE, e 57.133.347 VALDILENE BARBOSA DIAS, 
CNPJ 57.133.347/0001-20, RUA DO CRUZEIRO 89, Bairro ALTO BUENOS AIRES, 
CEP 46.400-000, CAETITE-BA, através do seu Representante Legal, o Sr. Valdilene 
Barbosa Dias, doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da 
empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 95/2026 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 90034/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte 
escolar, destinado ao transporte dos alunos matriculados nas redes municipal e 
estadual de ensino do Município de Caetité – BA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 

1.2 Objeto da contratação: 

 

IT LINHA ROTA KM TURNO VEÍCULO 
DIAS 

LETIVOS  
VALOR 
DIÁRIO 

VALOR. 
TOTAL 

08 180 

Invernad
a – 

Brejinho 
das 

Ametista 

22 Matutino Van 200 R$ 210,00 
R$ 

42.000,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 
42.000,00 
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES  
 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados com início na data 
de 29/07/2026, prorrogável por até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (Art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art. 92, V) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 16/04/2026. 
 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1 São obrigações do Contratante: 
 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 

 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.: 8.078, de 1990). 
 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
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sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 
 

10.1 Em caso de existência, as condições de garantia do material/serviço estão previstas 
no Termo de Referência anexo ao Edital.;  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de 

abril 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
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Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
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prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

 

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, 
XIX) 

 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.3.3 Indenizações e multas. 

 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, “caput”, da Lei Federal 
nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 
 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação de Caetité 
Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação 
Gestão/Unidade: 05000000 – Secretaria Municipal de Educação  
 
Atividade: 12.361.005.2.009 GESTÃO DAS AÇÕES DO PNAT 
Elemento: 3.3.9.0.33.00.00  
Fonte do recurso: 15500000 15430000 15401030 15001001 15710000 
15530000; 15421030. 
 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art’s. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº.: 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÕES  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94, da Lei Federal 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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Estado da Bahia 

Prefeitura Município de Caetité 
Secretaria Mun. de Adm., Planej. e Finanças 

Setor de Licitação 
 

 

 

Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 
Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  
www.caetite.ba.gov.br  
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17 CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – FORO  
 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Caetité/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº.: 
14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 
 

 
Caetité-Bahia, 29 de julho de 2026. 

 
 
 

________________________________ 
VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Matrícula Funcional nº.: 230146 
Representante 

Município de Caetité-BA. 
CNPJ nº.: 13.811.476/0001-54 

Contratante 

_________________________________ 
JORGE ANTÔNIO SANTOS 

Matricula Funcional nº.: 000560 
Representante 

Sec. Mun. de Educação de Caetité 
CNPJ nº.: 30.922.940/0001-07 

Contratante 
 
 

           ___________________________________________ 

      57.133.347 VALDILENE BARBOSA DIAS 
         CNPJ/MF Nº.: 57.133.347/0001-20 

     VALDILENE BARBOSA DIAS 
      CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
____________________________                 ____________________________          
Nome:                                                               Nome: 
CPF nº                                                              CPF nº: 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 201

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

 

 

 

 
 

 

 
 
 
 

 
PARECER CONCLUSIVO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAETITÉ – 

BAHIA 

Assunto: Parecer sobre o Relatório Anual de Gestão 2025 (RAG) da Secretaria Municipal de 

Saúde de Caetité – Bahia. 

O Conselho Municipal de Saúde de Caetité, Estado da Bahia, no exercício das competências que 

lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988, pela Lei nº 8.080/1990, pela Lei nº 

8.142/1990, pela Resolução nº 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde e demais normas que 

regulamentam o Sistema Único de Saúde (SUS), após análise do Relatório Anual de Gestão 

(RAG) apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde, manifesta-se nos seguintes termos. 

O Relatório Anual de Gestão constitui o principal instrumento de avaliação da execução da 

Programação Anual de Saúde, permitindo verificar o cumprimento das metas estabelecidas, a 

aplicação dos recursos públicos, os resultados alcançados e os desafios enfrentados na condução 

das políticas públicas de saúde no âmbito municipal. 

Após apreciação das informações constantes no relatório, dos indicadores apresentados, dos 

demonstrativos financeiros, das ações desenvolvidas nas diversas áreas da assistência à saúde, 

da vigilância em saúde, da atenção primária, da assistência especializada e dos instrumentos de 

gestão, este Conselho constata que a Secretaria Municipal de Saúde empreendeu esforços na 

execução das políticas públicas previstas para o exercício, promovendo ações voltadas à 

ampliação do acesso aos serviços, à qualificação da assistência e ao fortalecimento da rede 

municipal de saúde. 

Observa-se que, apesar dos desafios inerentes à gestão pública da saúde, especialmente diante 

da crescente demanda pelos serviços do SUS e das limitações orçamentárias enfrentadas pelos 
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municípios, a gestão municipal demonstrou compromisso com a manutenção dos serviços 

essenciais, a continuidade das ações estratégicas e o cumprimento das responsabilidades 

sanitárias estabelecidas pela legislação vigente. 

Este Conselho reconhece, ainda, a importância da utilização dos instrumentos de planejamento e 

gestão como mecanismos fundamentais para orientar as políticas públicas de saúde, reafirmando 

que o monitoramento permanente dos indicadores e a avaliação sistemática dos resultados são 

indispensáveis para o aperfeiçoamento contínuo da gestão e para a tomada de decisões baseadas 

em evidências. 

Entretanto, no exercício de sua função deliberativa, fiscalizadora e de controle social, o Conselho 

Municipal de Saúde apresenta as seguintes considerações e recomendações, visando ao 

fortalecimento da gestão do Sistema Único de Saúde no Município de Caetité: 

 Fortalecer continuamente as práticas de planejamento, monitoramento, avaliação e gestão 

por resultados, utilizando indicadores de desempenho que subsidiem a tomada de decisões 

e a melhoria permanente da qualidade dos serviços ofertados à população. 

 Intensificar os mecanismos de transparência pública, assegurando ampla divulgação das 

informações relativas à execução orçamentária e financeira, à aplicação dos recursos 

públicos, aos investimentos realizados, às metas pactuadas, aos indicadores de saúde e 

aos resultados obtidos, observando os princípios da publicidade, da eficiência e da 

transparência fiscal. 

 Priorizar a aplicação dos recursos públicos de acordo com critérios técnicos, 

epidemiológicos e assistenciais, considerando as necessidades reais da população, 

promovendo o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, da Rede de Atenção à Saúde, 

da assistência especializada, da vigilância em saúde, da infraestrutura das unidades, da 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 203

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

 

 

 

 
 

 

 
 
 
 

aquisição de equipamentos, da oferta de insumos e da valorização permanente dos 

profissionais do SUS. 

 Observar rigorosamente os prazos estabelecidos pela legislação para elaboração, 

apresentação e divulgação dos instrumentos de planejamento e prestação de contas, 

especialmente o Plano Municipal de Saúde, a Programação Anual de Saúde (PAS), os 

Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA) e o Relatório Anual de Gestão 

(RAG), encaminhando-os tempestivamente ao Conselho Municipal de Saúde para análise, 

discussão e emissão de parecer, fortalecendo o exercício efetivo do controle social. 

 Manter e ampliar o diálogo institucional entre a gestão municipal, o Conselho Municipal de 

Saúde, os trabalhadores do SUS, os prestadores de serviços e a sociedade civil 

organizada, promovendo processos participativos que contribuam para uma gestão 

democrática, transparente, eficiente e comprometida com os princípios da universalidade, 

integralidade, equidade e participação social. 

O Conselho Municipal de Saúde reafirma seu compromisso institucional de atuar de forma 

colaborativa, ética e propositiva, acompanhando permanentemente a execução das políticas 

públicas de saúde, contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão municipal e fortalecendo os 

mecanismos de participação popular, fiscalização e controle social previstos na legislação do 

Sistema Único de Saúde. 

Conclusão 

Diante da análise realizada, considerando que o Relatório Anual de Gestão demonstra a execução 

das ações programadas, apresenta as informações necessárias ao acompanhamento da gestão 

e atende, de forma geral, aos requisitos estabelecidos pela legislação vigente, o Conselho 

Municipal de Saúde de Caetité manifesta PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO do 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 204

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

 

 

 

 
 

 

 
 
 
 

Relatório Anual de Gestão da Secretaria Municipal de Saúde, com ressalvas e 

recomendações, devendo a gestão municipal observar as considerações apresentadas neste 

parecer como instrumento de aperfeiçoamento contínuo da administração pública em saúde. 

Este Conselho entende que as recomendações ora apresentadas possuem caráter orientativo e 

propositivo, objetivando fortalecer a eficiência da gestão, ampliar a transparência na aplicação dos 

recursos públicos, assegurar maior efetividade das políticas públicas de saúde e consolidar o 

controle social como princípio estruturante do Sistema Único de Saúde. 

 

Caetité – Bahia, 15 de julho de 2026. 

 

 

Neli Francisco Xavier 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Caetité - Bahia 

 

 

Ata de Aprovação, 15/07/2026. 

Plenário do Conselho Municipal de Saúde 
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RESOLUÇÃO CMS Nº 053/2026 

 

“Dispõe sobre a aprovação 
dos Relatórios Quadrimestrais 
referentes aos I, II e III 
Quadrimestres de 2025”. 

Considerando o Decreto nº 7.508/11, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;  
 
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que “Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências”;  
 
Considerando a Lei nº 141/2012, que estabelece os critérios de rateio dos recursos de 
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; 
 
CONSIDERANDO as leis, Lei nº 04 de 21 de abril de 1989 e pela Lei nº 14 de 18 de 
novembro de 1997 que regulamenta sobre a organização do Conselho Municipal de Saúde 
de Caetité; 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere e considerando a deliberação dos membros do Conselho Municipal 
de Saúde (CMS,) em reunião ordinária do dia 15 de julho de 2026, resolve: 

Art. 1º Aprovar os Relatórios Detalhados Quadrimestrais – RDQA referente aos I, II e III 
quadrimestres de 2025. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Caetité, 15 de julho de 2026. 

Neli Francisco Xavier 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Caetité - Bahia 
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RESOLUÇÃO CMS Nº 054/2026 

 

“Dispõe sobre a aprovação do 
Relatório Anual de Gestão – 
RAG 2025”. 

 

Considerando o Decreto nº 7.508/11, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências;  
 
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que “Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências”;  
 
Considerando a Lei nº 141/2012, que estabelece os critérios de rateio dos recursos de 
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; 
 
CONSIDERANDO as leis, Lei nº 04 de 21 de abril de 1989 e pela Lei nº 14 de 18 de 
novembro de 1997 que regulamenta sobre a organização do Conselho Municipal de Saúde 
de Caetité; 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere e considerando a deliberação dos membros do Conselho Municipal 
de Saúde (CMS,) em reunião ordinária do dia 15 de julho de 2026, resolve: 

Art. 1º Aprovar o Relatório Anual de Gestão - RAG do ano de 2025. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Caetité, 15 de julho de 2026. 

 

Neli Francisco Xavier 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Caetité - Bahia 
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RESOLUÇÃO Nº 055/2026 – CMSC 

Dispõe sobre a aprovação, com ressalvas, da 

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde 

de Caetité, referente ao exercício financeiro de 

2025, e homologa o Parecer nº 004/2026 do 

Conselho Municipal de Saúde. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAETITÉ – CMSC, no uso das 

atribuições que lhe conferem a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a 

Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, a Lei Complementar nº 141, de 13 

de janeiro de 2012, o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, bem como 

as Leis Municipais nº 04, de 21 de abril de 1989, e nº 14, de 18 de novembro de 1997, 

e 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Saúde exercer o controle 

social, acompanhando, fiscalizando e deliberando sobre a execução das políticas 

públicas de saúde, inclusive quanto aos aspectos econômicos, financeiros e 

orçamentários do Fundo Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a análise da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde 

referente ao exercício financeiro de 2025, realizada pelos Conselheiros Municipais de 

Saúde, com base nos documentos, demonstrativos contábeis e informações 

apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a emissão do Parecer nº 004/2026, que concluiu pela aprovação 

das contas com ressalvas; 

CONSIDERANDO que a Plenária do Conselho Municipal de Saúde, reunida 

extraordinariamente em 22 de julho de 2026, deliberou pela aprovação da Prestação 

de Contas do exercício de 2025, condicionada às recomendações e ressalvas 

constantes no Parecer nº 004/2026; 

CONSIDERANDO que, durante a análise das contas, não ficou devidamente 

demonstrado pela gestão municipal se os recursos financeiros existentes em caixa e 
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nas contas bancárias vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde são suficientes para 

garantir a liquidação integral dos Restos a Pagar inscritos ao final do exercício de 

2025; 

CONSIDERANDO que tal situação gera preocupação quanto ao equilíbrio fiscal e 

financeiro da saúde municipal, tendo em vista que o crescimento sucessivo das 

obrigações inscritas em Restos a Pagar poderá comprometer a capacidade de 

investimento e manutenção dos serviços públicos de saúde nos exercícios futuros; 

CONSIDERANDO que, caso essa prática persista até o último ano do atual mandato 

(2028), a Administração Municipal poderá ser obrigada a restringir despesas e 

investimentos em ações e serviços públicos de saúde para cumprir as exigências 

legais de encerramento do mandato, com potencial redução da oferta de serviços do 

Sistema Único de Saúde – SUS à população de Caetité; 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Saúde já havia registrado, por meio 

do Parecer nº 003/2025 e da Resolução que aprovou a Prestação de Contas do 

exercício de 2024, recomendação expressa para que as prestações de contas fossem 

apresentadas de forma quadrimestral, conforme determina o artigo 36 da Lei 

Complementar nº 141/2012, deixando de serem apresentadas de uma única vez ao 

final do exercício; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Homologar o Parecer nº 004/2026 do Conselho Municipal de Saúde de 

Caetité. 

Art. 2º - Aprovar, com ressalvas, a Prestação de Contas do Fundo Municipal de 

Saúde de Caetité referente ao exercício financeiro de 2025, apresentada pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º - As ressalvas aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde consistem nos 

seguintes apontamentos:  

I – Não foi demonstrado, de forma clara e suficiente, que os saldos financeiros 

existentes no Fundo Municipal de Saúde são capazes de suportar integralmente a 

liquidação dos Restos a Pagar inscritos ao final do exercício de 2025. 
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II – O Conselho manifesta preocupação com o crescimento das obrigações financeiras 

inscritas em Restos a Pagar, considerando que a manutenção dessa prática poderá 

comprometer o equilíbrio financeiro da gestão municipal da saúde.  

III – Caso essa situação permaneça nos exercícios seguintes, especialmente até o 

encerramento do mandato do atual gestor municipal, no exercício de 2028, poderá 

haver necessidade de limitação de despesas, investimentos e ações de saúde para 

adequação às normas fiscais aplicáveis ao encerramento de mandato, ocasionando 

possível redução da oferta de serviços públicos do Sistema Único de Saúde à 

população.  

Art. 4º - O Conselho Municipal de Saúde recomenda à Secretaria Municipal de Saúde 

que:  

I – apresente, nos próximos exercícios, demonstrativo específico contendo:  

a) saldo financeiro disponível por fonte de recurso; 

b) relação detalhada dos Restos a Pagar processados e não processados; 

c) comprovação da disponibilidade financeira para cobertura dessas obrigações; 

d) cronograma previsto para liquidação dos respectivos débitos.  

II – encaminhe previamente ao Conselho Municipal de Saúde toda a documentação 

necessária à análise das contas, permitindo o exercício efetivo do controle social; 

Art. 5º - Determinar o encaminhamento desta Resolução e do Parecer nº 004/2026 à 

Secretaria Municipal de Saúde, ao Chefe do Poder Executivo Municipal, à Câmara 

Municipal de Vereadores e aos demais órgãos competentes para conhecimento e 

providências cabíveis.  

Art. 6º - Esta Resolução foi aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde de Caetité 

em Reunião Extraordinária realizada em 22 de julho de 2026, entrando em vigor 

na data de sua publicação. 

Caetité – Bahia, 22 de julho de 2026. 

 

Neli Francisco Xavier 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Caetité - Bahia 
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PARECER Nº 004/2026 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAETITÉ – BAHIA 

Relatório e Aprovação, com Ressalvas, da Prestação de Contas do Fundo Municipal 

de Saúde do Município de Caetité – Exercício Financeiro de 2025. 

Em reunião extraordinária realizada no dia 22 de julho de 2026, a Plenária do 

Conselho Municipal de Saúde de Caetité, Estado da Bahia, na presença dos membros 

deste colegiado, analisou, discutiu e deliberou sobre a Prestação de Contas do Fundo 

Municipal de Saúde referente ao exercício financeiro de 2025, apresentada pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Após exame dos documentos contábeis, financeiros, orçamentários e demonstrativos 

apresentados pela gestão municipal, o Conselho deliberou pela aprovação com 

ressalvas, considerando os apontamentos constantes neste parecer. 

I – DO CONTEXTO LEGAL: 

Este parecer é emitido em conformidade com a legislação que disciplina a gestão do 

Sistema Único de Saúde – SUS e o controle social, especialmente: 

a) Constituição Federal de 1988, especialmente os artigos 196 a 200; 

b) Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; 

c) Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; 

d) Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011; 

e) Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012; 

f) Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal); 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 211

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



 

 

 

 

 
 

 

 
 
 
 

g) Lei Municipal nº 1060 de 26 de novembro de 2025, que regulamenta o 

Conselho Municipal de Saúde de Caetité. 

II – DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

Na oportunidade, o Conselho Municipal de Saúde teve acesso aos demonstrativos 

contábeis, relatórios financeiros, balancetes, contratos, demonstrativos de receitas e 

despesas, documentos fiscais e demais informações apresentadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde relativas ao exercício financeiro de 2025. 

A análise compreendeu: 

a) Receitas e Despesas 

Foram examinadas as receitas provenientes das transferências constitucionais, legais 

e voluntárias, bem como a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Saúde nas 

ações e serviços públicos de saúde. 

Constatou-se que os recursos foram aplicados nas diversas ações desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, observando, de modo geral, as finalidades previstas 

na legislação do SUS. 

   b) Execução Orçamentária e Financeira 

Foram avaliados os demonstrativos da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial do Fundo Municipal de Saúde, permitindo ao Conselho acompanhar a 

execução dos recursos públicos destinados às ações e serviços de saúde. 

c) Contratos e Serviços prestados 
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Os contratos administrativos e demais instrumentos de execução das políticas 

públicas de saúde foram objeto de análise, verificando-se sua vinculação às ações 

desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde durante o exercício. 

d) Controle Social 

O Conselho exerceu sua competência constitucional e legal de fiscalização da gestão 

do SUS, analisando os documentos apresentados pela administração municipal, 

buscando assegurar a correta aplicação dos recursos públicos destinados à saúde. 

III – DAS RESSALVAS: 

Durante a análise técnica da Prestação de Contas, este Conselho identificou aspectos 

que impedem sua aprovação sem restrições. 

Verificou-se que não ficou demonstrado, de forma clara, objetiva e documental, que 

os recursos financeiros existentes nas contas do Fundo Municipal de Saúde são 

suficientes para suportar integralmente a liquidação dos Restos a Pagar inscritos ao 

final do exercício financeiro de 2025. 

Embora a inscrição de Restos a Pagar seja instituto previsto na legislação 

orçamentária, a ausência da demonstração da correspondente disponibilidade 

financeira impede ao Conselho aferir a real situação fiscal do Fundo Municipal de 

Saúde. 

Tal circunstância gera preocupação deste colegiado, uma vez que o crescimento 

contínuo dessas obrigações financeiras poderá comprometer o equilíbrio das contas 

públicas da saúde. 

O Conselho manifesta preocupação de que, permanecendo essa situação nos 

exercícios seguintes, especialmente até o encerramento do mandato do atual Chefe 
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do Poder Executivo Municipal, no exercício de 2028, haja necessidade de limitação 

de despesas, investimentos e execução de políticas públicas de saúde para 

atendimento às exigências legais relativas ao encerramento de mandato. 

Destaca-se, nesse sentido, o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), que veda ao gestor público contrair obrigação de 

despesa, nos dois últimos quadrimestres do mandato, sem suficiente disponibilidade 

de caixa para sua cobertura. 

Caso o crescimento dos Restos a Pagar permaneça sem a correspondente 

demonstração de disponibilidade financeira, poderá ocorrer redução da capacidade 

de investimento da Secretaria Municipal de Saúde, refletindo diretamente na oferta de 

ações e serviços públicos do Sistema Único de Saúde – SUS, com prejuízos à 

população de Caetité. 

O Conselho registra que esta observação possui caráter preventivo e decorre do 

exercício de sua competência constitucional de fiscalização e controle social, não 

representando afirmação de irregularidade já comprovada, mas apontamento técnico 

que demanda acompanhamento permanente. 

IV – DA OBSERVÂNCIA DAS RECOMENDAÇÕES ANTERIORES: 

Este Conselho registra que, por ocasião da aprovação da Prestação de Contas do 

exercício de 2024, por meio do Parecer nº 003/2025, foi expressamente recomendado 

que a Secretaria Municipal de Saúde passasse a apresentar as prestações de contas 

de forma quadrimestral, observando os prazos estabelecidos no art. 36 da Lei 

Complementar nº 141/2012. 
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Entretanto, verifica-se que a gestão permaneceu apresentando a prestação de contas 

de forma acumulada, referente ao exercício integral, dificultando o acompanhamento 

tempestivo pelo Conselho Municipal de Saúde e comprometendo a efetividade do 

controle social. 

O Conselho reafirma que o cumprimento da legislação quanto aos Relatórios 

Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA) constitui obrigação legal do gestor do 

SUS e representa instrumento essencial para garantir transparência, publicidade e 

fiscalização contínua da aplicação dos recursos públicos. 

V – CONCLUSÃO: 

Após análise dos documentos apresentados, das informações prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde e das discussões realizadas em Plenário, o Conselho 

Municipal de Saúde de Caetité conclui que a Prestação de Contas do Fundo Municipal 

de Saúde referente ao exercício financeiro de 2025 reúne condições para ser 

APROVADA COM RESSALVAS, pelos fundamentos constantes neste parecer. 

As ressalvas referem-se, especialmente: 

a) à ausência de demonstração documental da suficiência financeira para 

cobertura dos Restos a Pagar inscritos ao final do exercício; 

b) à necessidade de acompanhamento da evolução dessas obrigações 

financeiras para preservação do equilíbrio fiscal do Fundo Municipal de Saúde; 

c) ao reiterado descumprimento da recomendação de apresentação 

quadrimestral das prestações de contas prevista na Lei Complementar nº 141/2012. 

VI – RECOMENDAÇÕES: 

O Conselho Municipal de Saúde recomenda à Secretaria Municipal de Saúde que: 
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1) apresente demonstrativo detalhado dos Restos a Pagar processados e não 

processados, acompanhado da comprovação da disponibilidade financeira destinada 

à sua liquidação; 

2) encaminhe ao Conselho relatório específico contendo a composição dos saldos 

bancários por fonte de recurso e sua vinculação às respectivas obrigações financeiras;  

3) apresente as prestações de contas quadrimestrais nos prazos previstos no art. 

36 da Lei Complementar nº 141/2012; 

4) encaminhe previamente ao Conselho toda a documentação necessária para 

análise técnica das contas; 

5) mantenha atualizadas as informações no Sistema DIGISUS Gestor – Módulo 

Relatórios; 

6) comunique formalmente ao Conselho qualquer impossibilidade de 

cumprimento dos prazos legais, apresentando justificativa técnica e cronograma de 

regularização. 

VII – DAS PROVIDÊNCIAS: 

Considerando as dúvidas verificadas durante a análise da Prestação de Contas 

quanto à suficiência da disponibilidade financeira para cobertura dos Restos a Pagar 

inscritos ao final do exercício de 2025, o Conselho Municipal de Saúde deliberou que 

serão expedidos ofícios aos órgãos de controle e fiscalização competentes, 

especialmente ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM-BA), 

ao Ministério Público do Estado da Bahia, bem como a outros órgãos que entender 

pertinentes, solicitando informações técnicas e esclarecimentos acerca da situação 

fiscal e financeira do Fundo Municipal de Saúde. 
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A medida possui caráter preventivo e institucional, objetivando subsidiar o exercício 

do controle social, fortalecer a transparência da gestão pública, assegurar o 

cumprimento da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e 

resguardar o Conselho Municipal de Saúde no desempenho de suas atribuições 

legais. 

VIII – DO ENCERRAMENTO: 

Este Parecer foi aprovado pela Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Caetité, 

por unanimidade, em Reunião Extraordinária realizada em 22 de julho de 2026, sendo 

homologado pela Resolução CMSC nº 055/2026. 

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria Municipal de Saúde, ao Chefe do 

Poder Executivo Municipal, à Câmara Municipal de Vereadores, ao Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia (TCM-BA), ao Ministério Público do Estado da 

Bahia e aos demais órgãos competentes para conhecimento e adoção das 

providências que entenderem cabíveis. 

Caetité – Bahia, 22 de julho de 2026. 

 

Neli Francisco Xavier 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Caetité - Bahia 
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 038/2026, 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 029/2026, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 019/2026, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITÉ/BA, 
CNPJ N°. 13.811.476/0001-54, COMO 
CONTRATANTE, E DE OUTRO LADO A PESSOA 
JURÍDICA RODRIGO MARTINS ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, CNPJ: 08.169.031/0001-82, COMO 
CONTRATADA. 

 

ADITIVO DE ALTERAÇÃO QUALITATIVA 

 

CONTRATO N°. 038/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 029/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 019/2026 

 

Pelo presente instrumento, as partes entre si, justas e contratadas, de um lado, 

como CONTRATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITÉ/BA, inscrita no CNPJ: 

13.811.476/0001-54, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida 

Professora Marlene Cerqueira, N°. 1000, Centro Administrativo, Bairro: Prisco Viana, 

nesta cidade, aqui representada pelo Exmo. Sr. Prefeito VALTÉCIO NEVES AGUIAR, 

brasileiro, casado, aposentado, Matrícula Funcional N°. 225572, inscrito no CPF: 

181.927.855-72, portador do documento de identidade RG: 02382749-18, SSP/BA, 

residente e domiciliado à Praça do Mercado, N°. 58, Centro, Caetité, CEP: 46.400-000, e, 

de outro lado, como CONTRATADA, a Empresa RODRIGO MARTINS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, sociedade de advogados com assento nos registro da OAB/BA sob o N°. 

1437/2006, inscrita no CNPJ sob o N°. 08.169.031/0001-82, com sede na cidade de 

Salvador, Bahia, Avenida Luiz Viana Filho, N°. 7532, Cond. Helbor Cosmopolitan, sala 

409, Alphaville I, Salvador/BA, representada por seu sócio administrador Sr. RODRIGO 

ISAAC DE FREITAS MARTINS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/BA sob o 

N°. 19.644, resolvem firmar o PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato N°. 038/2026, em 
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conformidade com as cláusulas abaixo aduzidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A presente alteração contratual decorre da necessidade de adequação qualitativa 

do objeto às circunstâncias supervenientes verificadas durante sua execução, 

preservando-se a identidade do objeto originalmente contratado, observadas as 

disposições dos arts. 124 a 136 da Lei Federal N°. 14.133/2021. 

 

Parágrafo único. A alteração contratual decorre dos resultados obtidos na 

execução da consultoria tributária especializada, que culminaram na identificação de 

créditos tributários passíveis de recuperação perante a Receita Federal do Brasil, exigindo 

assessoramento jurídico e operacional específico para sua efetiva compensação, 

providências estas diretamente relacionadas à finalidade pública originalmente 

perseguida pela contratação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO 

 

Fica acrescido ao objeto do Contrato Administrativo N°. 038/2026 o seguinte 

escopo de serviços: 

 

I – assessoramento jurídico especializado para recuperação dos créditos tributários 

reconhecidos administrativamente; 

 

II – análise técnica dos créditos passíveis de compensação; 

 

III – elaboração, transmissão e acompanhamento das declarações de 

compensação tributária por meio do sistema PER/DCOMP Web; 

 

Edição 3.929 | Ano 18
03 de agosto de 2026

Página 219

Certificação Digital: IJQB0RAF-E75IDTCB-FD5709AS-ET3R9CLB
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



  
   

 
 

Estado da Bahia 
Prefeitura do Município de Caetité 

Setor de Contratos 
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças 

 

 

 
Prefeitura de Caetité CNPJ: 13.811.476/0001-54 

Avenida Marlene Montenegro Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 
Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-5704  

www.caetite.ba.gov.br  

IV – acompanhamento administrativo dos procedimentos de compensação perante 

a Receita Federal do Brasil; 

 

V – adoção das medidas jurídicas e operacionais necessárias à efetiva recuperação 

dos créditos tributários decorrentes dos pagamentos indevidos identificados durante a 

execução contratual. 

 

Parágrafo único. Os serviços ora acrescidos restringem-se aos créditos tributários 

identificados e delimitados no âmbito da execução do Contrato Administrativo N°. 

038/2026, sendo vedada sua extensão a créditos estranhos ao objeto originalmente 

contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REMUNERAÇÃO POR ÊXITO 

 

 Em razão da ampliação qualitativa do objeto contratual, fica instituída remuneração 

variável, de natureza ad exitum, correspondente a 10% (dez por cento) sobre o efetivo 

benefício econômico líquido auferido pelo Município em decorrência das compensações 

tributárias efetivamente homologadas ou definitivamente reconhecidas pela Receita 

Federal do Brasil. 

 

§1º O benefício econômico corresponderá exclusivamente aos valores 

efetivamente compensados ou restituídos em favor do Município, excluídos créditos 

apenas estimados, projetados ou ainda pendentes de homologação. 

 

§2º A remuneração somente será devida após a efetiva concretização do benefício 

econômico e sua correspondente comprovação documental. 

 

§3º O pagamento observará a disponibilidade orçamentária e financeira do 

Município, bem como as demais exigências legais aplicáveis à despesa pública. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO 

 

Para fins exclusivamente orçamentários, de planejamento da despesa e reserva de 

dotação, estima-se o valor deste aditivo em R$ 1.645.432,44 (um milhão, seiscentos e 

quarenta e cinco mil, quatrocentos e trinta e dois reais e quarenta e quatro 

centavos), correspondente à estimativa apresentada pela contratada sobre o benefício 

econômico projetado. 

 

§1º O valor acima possui caráter exclusivamente estimativo, não constituindo 

obrigação imediata de pagamento. 

 

§2º O valor efetivamente devido será apurado exclusivamente sobre o benefício 

econômico líquido efetivamente auferido pelo Município. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA JUSTIFICATIVA DA ALTERAÇÃO 

 

A presente alteração contratual decorre da necessidade de adequação da 

execução do contrato aos resultados obtidos durante a prestação dos serviços técnicos 

especializados, considerando que a identificação de créditos tributários recuperáveis 

tornou imprescindível a realização de procedimentos jurídicos e operacionais específicos 

destinados à efetiva recuperação desses créditos perante a Receita Federal do Brasil, 

preservando-se a continuidade da execução contratual, a economicidade e a eficiência 

administrativa. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA COMPETÊNCIA 

 

Compete ao Sr. GUSTAVO WILLIAM CARDOSO SILVA, Fiscal de Contratos 

designado pela Portaria nº. 003, de 07 de Janeiro de 2025, listagem publicada na Edição 

2.930 | Ano 17, Página 12, juntamente com o Secretário Municipal se ater ao 
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encerramento do Contrato, assim como ao Valor do Aditivo Contratual, no intuito de ser 

instaurado antecipadamente um novo processo administrativo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A LGPD 

 

Em observância ao Decreto N°. 049, de 15 de maio de 2023, que regulamenta, no 

âmbito da Prefeitura Municipal, a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD – Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais 

constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RATIFICAÇÃO 

 

As demais cláusulas e condições, não expressamente alteradas neste instrumento, 

permanecem ratificadas e em vigor, podendo ainda ser firmados novos aditivos, a 

qualquer tempo. 

 

E, por estarem justos e aditados, assinam o presente Termo em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que produzam os efeitos legais. 

 

 

CAETITÉ/BA, 31 de julho de 2026. 

 

 

 

Contratante: VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

CNPJ: 13.811.476/0001-54 

Prefeito do Município de Caetité/BA 
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Contratada: RODRIGO MARTINS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ: 08.169.031/0001-82 

RODRIGO ISAAC DE FREITAS MARTINS  

OAB/BA sob o N°. 19.644  

Representante Legal 
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TERMO DE RETIFICAÇÃO 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 158/2021 

 

Por um equívoco ocorrido no momento da elaboração do 5º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N°. 158/2021, o mesmo foi erroneamente publicado, no Diário Oficial 

Próprio, publicado no dia 31 de julho de 2026, Edição 3.926 | Ano 18, Páginas 40-43. 

Sendo assim a mesma passará a vigorar conforme abaixo: 

 

Onde se lê: 

 

(...) 2.1. Fica prorrogado, em caráter excepcional, o prazo de vigência do Contrato N°. 

158/2021 por mais 12 (doze) meses, compreendendo o período de 17 de junho de 
2025 a 17 de junho de 2026, nos termos do § 4º do inciso II do art. 57 da Lei Federal 

N°. 8.666/93, em razão da imprescindibilidade da continuidade dos serviços. (...) 

 

Leia-se: 

 

(...) 2.1. Fica prorrogado, em caráter excepcional, o prazo de vigência do Contrato N°. 

158/2021 por mais 12 (doze) meses, compreendendo o período de 17 de junho de 
2026 a 17 de junho de 2027, nos termos do § 4º do inciso II do art. 57 da Lei Federal 

N°. 8.666/93, em razão da imprescindibilidade da continuidade dos serviços. (...) 

 

A partir de 03 de agosto de 2026, essa ERRATA passará a fazer parte de maneira 

indissociável do instrumento que a originou, com a mesma validade. 

 

 

_______________________ 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

Prefeito do Município de Caetité 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITE
AV. PROFESSORA MARLENE CERQUEIRA DE OLIVEIRA - 

CNPJ: 13.811.476/0001-54 - CEP:   .   -    - CAETITE - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 290.000,00
(Duzentos e noventa mil reais), para fins que se especifica
e da outras providências.

DECRETO Nº 149 DE 03 DE AGOSTO DE 2026

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAETITE, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo 
com o que lhe confere a Lei Municipal 1.073/2025 de 29 de dezembro de 2025, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$290.000,00 
(Duzentos e noventa mil reais) a saber:

Dotações Suplementares

0900000 - SECRETARIA  MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS

2.025 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. SERVIÇOS PÚBLICOS

3.3.90.39.00 / 1720 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica. 250.000,00

Total por Ação: 250.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 250.000,00

1100000 - SECRETARIA MUN. MEIO AMBIENTE E LIMP. PUBLICA

2.023 - GESTÃO DAS AÇÕES DA LIMPEZA PÚBLICA

3.3.90.30.00 / 1720 - Material de Consumo 40.000,00

Total por Ação: 40.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 40.000,00

Total Suplementado: 290.000,00

Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

0400000 - SECRETARIA MUN. ADMINISTRACAO, PLANEJ. E FINANCAS

1.047 - AQUISIÇÃO DE EQUIP. E MAT. PERMANENTE SEC. ADMINISTRAÇÃO

4.4.90.52.00 / 1754 - Equipamentos e Material Permanente 40.000,00

Total por Ação: 40.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 40.000,00

0900000 - SECRETARIA  MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS

1.008 - PAVIMENTAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

4.4.90.51.00 / 1754 - Obras e Instalacoes 250.000,00

Total por Ação: 250.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITE
AV. PROFESSORA MARLENE CERQUEIRA DE OLIVEIRA - 

CNPJ: 13.811.476/0001-54 - CEP:   .   -    - CAETITE - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Total por Unidade Orçamentária: 250.000,00

Total Anulado: 290.000,00

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de segunda-feira, 3 de agosto de 2026.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAETITE, Estado da Bahia, em 03 de agosto de 2026.

MARISVALDO SOARES DOS SANTOS
Sec. de Adm. Plan. e Finanças

CPF: 857.393.085-34

VALTECIO NEVES AGUIAR
Prefeito Municipal

CPF: 181.927.855-72
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DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAETITE
AV. PROFESSORA MARLENE CERQUEIRA DE OLIVEIRA - 

CNPJ: 13.811.476/0001-54 - CEP:   .   -    - CAETITE - BA

DECRETO Nº 150 DE 03 DE AGOSTO DE 2026

Estabelece Normas para Alteração do Quadro de 
Detalhamento da Despesa - QDD e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAETITE, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo 40 da Lei
Municipal Nº 1034 de 21 de Julho de 2025, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias: DECRETA

Art. 1º - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo, aprovado pelo Decreto nº. 006
de 05 de Janeiro de 2026, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente subordinados ao
PREFEITO.

0800000 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.028 - BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PSB

3.3.90.30.00 / 1660 - Material de Consumo 3.000,00 0,00

3.3.90.34.00 / 1660 - Outs. Desp. Pessoal decor. Contratos Terceirizacao 0,00 2.000,00

3.3.90.36.00 / 1660 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 0,00 1.000,00

Total por Ação: 3.000,00 3.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 3.000,00 3.000,00

Total Geral: 3.000,00 3.000,00

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual. Art. 3º - Este(a) Decreto entra em vigor a partir de
segunda-feira, 3 de agosto de 2026. GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CAETITE, Estado da Bahia, em 03
de agosto de 2026.

MARISVALDO SOARES DOS SANTOS
Sec. de Adm. Plan. e Finanças

CPF: 857.393.085-34

VALTECIO NEVES AGUIAR
Prefeito Municipal

CPF: 181.927.855-72
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